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Projeto de Lei do Senado n''-152, de 1992- Comple­

mentar "que estabelece _proteção à relação de emprego con­
tra despedida arbitrária, inclusive nos casos especiais em 
que é especialmente vedada, exceto por justa causa, deter­
mina as indenizações compensatórias e outros direitos, con­
soante o disposto no inciso I do art. 7~ da Constituição 
Federal." 
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a economia do Acre. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Gravidade das 
irregularidades da atual administração da ELETROSUL 
-Centrais Elétricas do Sul do Brasil S. A., sob a direção 
do Sr. Amilcar Gazaniga. 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA- A crise 
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SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Seminário 
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a respeito da legendária figura de António Conselheiro 
e a Guerra de Canudos. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses­
são. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 

N' 355, de 1993 
N" 39, 156, 185, de 1991; 120, 128, 157, 186, 192, 

257, 259, 261 e 428, de 1992 (Apostilas). 

3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES . 

Ata da 121a Sessão, em 18 de junho de 1993 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

EXPEDIENTE 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE­
NADORES: 

Affonso Camargo _ Chagas Rodrigues _ Elcio Alvares _ 
Epitácio Cafeteira _ Francisco Rollemberg _ Gilberto Miranda _ 
Jutahy Magalhães _Lourival Baptista _ Maguo Bacelar _ Mauro 
Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 10 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declarú au~n~ a sessao. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 <? Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

PARECER 

PARECER N• 199, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Projeto 
de Lei do Senado n• 152, de 1992 - Complementar 
que "estabelece proteção à relação de emprego contra 
despedida arbitrária, inclusive nos casos especiais etn 
que é especialmente vedada, exceto por justa causa, 
determina as indenizações compensatórias e outros di­
reitos, consoante o disposto no inciso I do ar!t. 1~ da 
Constituição Federal". 

Relator: Senador Beni V eras 

De aui.oria do ilustre Senador Mareio Lacerda, o presente 
projeto tem por finalidade regulamentar o inciso I do an. 
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. 7g. da Constituição Federal, que assegura aos trabalhadores 
urbanos e rurais o direito à relação de emprego protegida 
contra a despedida arbitrária ou sem justa causa. 

Ao justificar sua iniciativa, o nobre parlamentar afirma 
que "o espírito do dispositivo constitucional é o de valorizar 
a relação de emprego, ipso facto, os recursos humanos do 
País, tornando mais responsável um vínculo de suma impor­
tância para o desenvolvimento sócio-econômico da Nação e 
para a paz social". 

Sem dúvida alguma, pretende o Senador Mareio Lacerda 
fazer valer o principio da Constituição Federal que é o de 
proteger, valorizar e defender a relação de emprego, ou seja, 
preservar um bem jurídico tutelado pela lei. 

Entretanto, como muito bem observa Valentin Carrion, 
"a Constituição Federal de 1988 causa perplexidade usando 
expressões como despedimentp arbitrário ou sem justa causa; 
se se entende que a norma não usa expressões inúteis, deve 
afastar-se a idéia de que se trata de sinônimos, tendo desejado 
deixar claro que tanto a justa causa como outras razões obje­
tivas permitem o despedimento, ainda mais porque torna ge­
nérico o FGTS, para todos, independentemente de opções. 
A lei complementar prevista deverá fixar os requisitos da 
despedida arbitrária e suas conseqüências". (Comentários à 
Consolidação das Leis do Trabalho, 1990, pág. 343). 

Partindo desse pressuposto apontado pelo ilustre jurista 
supracitado, defrontamo-nos com a primeira grande lacuna 
J'l projeto sob análise. Em seu artigo 1 Q, fica estabelecido 
que os trabalhadores urbanos e rurais não poderão ser despe­
didos arbltrariamente de seus cargos, c logo em seguida, são 
fixados os" parâmetros que constituem justa causa para a resci­
são do contrato do trabalho, tal como encontramos hoje na 
CLT. Não há, porém, qualquer alusão aos requisitos que ca· 
racterizariam a despedida arbitrária. · 

É tradição do nosso sistema jurídico ser taxativo, isto 
é, a lei enumerar as hipóteses de justa causa, como o fez 
o projeto. Conseqüentemente, no sistema taxativo só será 
justa causa aquela contida em lei. E a despedida arbitrária? 
Do mesmo modo, a estrutura da despedida arbitrária importa 
na presença de alguns elementos que a corporificam e que 
são subjetivos e objetivos. Tais elementos, contudo, estão 
ausentes na proposição. Assim sendo, este lapso compromete 
significativamente o projeto, pois é fundamental em qualquer 
lei a clareza dos seus objetivos, a fim de evitar qualquer dúvida 
quanto a sua aplicação. 

Segundo nosso entendimento, a falta de uma definição 
ou descrição mais exata do sentido da despedida arbitrária 
decorre da pouca discusão sobre o seu reá-1 significado. Tal 
afirmação pode até constituir um paradoxo, mas é a realidade. 

Outro aspecto que nos chama atenção no projeto é o 
seu artigo 3Q, onde se faculta ao empregador manter a dispensa 
considerada arbitrária, desde que conceda ao empregado inde­
nização correspondente a seis meses de remuneração por ano 
de exercício efetivo ou fração igual a seis meses: Esse dispo­
sitivo choca-se frontalmente contra o artigo 1'' do projeto., 
bem como- não condiz com o enunciado no art. 7o, inciso 
I, da Constituição Federal. 

Tal deslize revela a complexidade da questão, ou seja, 
é extremamente difícil admitirmos a despedida do empregado 
apenas por justa causa, vez que há fatores de ordem econômica 
e mesmo situações peculiares na empresa, que nem sempre 
podem ser codificadas por lei, as quais forçam a esta proceder 
à demis~es. Pode~se citar como exemplo a hipótese da não 

adaptação do demitido à filosofia de trabalho da empresa 
e dos seus demais empregados. 

É de se ressaltar, ainda, que a empresa nunca demite 
em vão. A demissão sempre acarreta um custo elevado. Essa 
medida, pois, somente é adotada quando não há outra alter· 
nativa. 

Ninguém pode melhor avaliar quando se faz necessária 
a demissão do que o próprio dirigente da empresa, que tem 
a plena consciência dos imponderáveis custos financeiros e 
de recursos humanos que a demissão provoca. Pois, a empresa 
está abrindo mão, no mais das vezes, de um investimento 
já realizado, na seleção e treinamento do empregado. 

Ao demitir, a empresa tem conhecimento que está per­
dendo: a mão-de-obra, o investimento na formação da mão­
de-obra e, principalmente, mercado. 

A legislação extremamente paternalista para o empre~ 
gado e restritiva para o empregador viola o princípio maior, 
insculpido no artigo 170, caput, da Constituição Federal, da 
liberdade de iniciativa. 

Faz-se, pois, necessário um aprofundamento maior sobre 
este problema para conseguirmos o seu melhor equaciona­
mento. 

Por outro lado, vale ressaltar, estamos às vésperas da 
revisão constitucional. Tal revisão inscrita na própria Carta 
Magna traduz a preocupação dos constituintes em aperfeiçoar 
tudo quanto foi promulgado em S de outubro de 1988. 

Nesse sentido, em que pese o mérito da proposição, não 
devemos nos apressar em regulamentar um princípio constitu­
cional, que, a nosso ver, requer maiores discussões que nos 
conduzam a uma lei justa e abrangente. 

Assim sendo, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei 
do Senado n' 152, de 1992- Complementar. 

Sala das Comissões, 3 de junho de 1993.- Almir Gabriel, 
Presidente eventual - Beni V eras, Relator -João Calmon 
- Saldanha Derzi - Eva Blay - Epitácio Cafeteira - Fran­
cisco Rollemberg - Dirceu Carneiro - Cid Sabóia de Carva~ 
lho- Jutahy Magalhães- Jonas Pinheiro- Eduardo Suplicy 
- BeiJo Parga- Pedro Teixeira - Lucídio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Foi encaminhado à publicação Parecer da Comissão de 
Assuntos Sociais, concluindo contrariamente ao Projeto de 
Lei do Senado n' 152, de 1992- Complementar. 

De acordo com o disposto no parágrafo único do art. 
254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 48 horas 
para interposição de recurso, por um décimo dos membros 
do Senado, para que a matéria continue sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
ã lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tenho ocupado esta tribuna para tocar num 
assunto que não é da área da minha especialidade. Disse 
que sou advogado, mas, de uns tempos para cá, em virtude 
da problemática de saúde do meu Estado, envolvendo princi~ 
palmente a Santa Casa de Misericórdia de Vitória e a Santa 
Casa de Cachoeira do Itapemirim, e, também, como todo 
brasileiro, vendo nos jornais e nas televisões reportagens an~ 
gustiantes, mostrando hospitais, em todo o Território brasi~ 
leiro, com doentes pelo chão, em macas, enfim, um triste 



5700 Sábado 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1993 

quadro da saúde, comecei a interessar-me mais intensamente 
pelo problema. 

Na última vez em que falei de saúde, reclamando trata­
mento prioritário para o pagámento das Santas Casas e das 
entidades filantrópicas, o Jornal Nacional tomou pública uma 
ampla reportagem sobre o Hospital da Beneficência Portu­
guesa, dando conta dos mesmos problemas observados em 
Vitória, em Cachoeira de Itapemirim e na Capital do Estado 
de São Paulo. 

Quando pessoas me procuravam no Espírito Santo e eu 
as levava à Santa Casa, via o ritmo de trabalho, de dedicação, 
de filantropia, e isso me tocava profundamente. Os médícos 
lá trabalham de maneira diferente, dando tudo em prol dos 
mais carentes. A Santa Casa de Misericórdia, na verdade, 
recebe grande parte da população sem qualquer perspectiva 
financeira, porque os que podem pagar procuram os grandes 
hospitais, utilizam-se de técnicas dispendiosas, como o exame 
de repercussão magnética, que custa cerca de 20·milhões de 
cfuzeíros. Portanto, qualquer pessoa de sentimento cristão 
não pode deixar de ser solidário com o trabalho das Santas 
Casas e das entidades filantrópicas. 

O problema de saúde no Brasil ganhou gravidade excessi­
vamente preocupante, porque também os hospitais particu­
lares, em virtude do sistema Inamps, tornaram-se dependentes 
da União. Caso a União não os pague, atrase - num País 
que tem uma inflação da ordem de 30% ao mês, com juros 
bancários cobrados na ordem de 40% ao mês -, qualquer 
hospital, principalmente as entidades filantrópicas, pagará 
70% para manter suas contas em dia. 

Esse problema da saúde é uma questão permanente e 
não pode deixar de comparecer ao plenário do Senado, para 
ser debatido com amplitude. 

Li, ontem, discurso pronunciado pelo Senador Francisco 
Rollemberg, também médico e advogado, e pessoa identi­
ficada com os reclamos sociais do povo brasileiro, que deveria 
ser lido por todos os Srs. Senadores que não tiveram oportu­
nidade de estar presentes quando S. Ex\ com tanta clareza, 
tratou da saúde brasileira. O nobre Senador pub1icou, inclu­
sive, o opúsculo intitulado "Saúde Já", onde, com a tranqüi­
lidade que Jhe é característica, com a objetividade que coloca 
em seus pronunciamentos, mostrou por inteiro a situação caó­
tica que a saúde brasileira vem atravessando, inclusive recrimi­
nando prática que se torna bastante usual: dar-se maior aten· 
ção, maior volume de investimentos, à medicina curativa, 
deixando de lado a medicina preventiva e as medidas preven­
tivas que determinam, realmente, uma melhoria de qualidade 
de saúde do povo brasileiro. 

O Sr. Epitaeio Cafeteira-V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Epitatio Cafeteira- Nobre Senador E leio Alvares, 
dividiria a minha intervenção em duas partes. A primeira, 
o Governo, na realidade, dolarizou os seus recebimentos­
recebe em UFIR - e não dolarizou os seus pagamentos, 
porque paga em cruzeiro. Entiio, o fato de se pagarem, agora, 
as contas de março está criando problemas muito sérios para 
os hospitais que estão conveniados com o Inamps. Acredito 
que nessa situação dá para separar o joio do trigo. Hospitais 
sérios, que prestam serviços eficientes, estão em vias de fechar, 
estão tentando se descredenciar. Já os hospitais que cometem 
irregularidades, que faturam o que não trabalham e que são 
até descredenciados pelo Inamps, fazem questão de continuar 
trabalhando, porque, na realidade, não estão perdendo nada. 

Se receberem as faturas de janeiro somente em janeiro do 
outro ano, ainda ganham dinheiro, porque tudo foi faturado 
mal-intencionadamente, na base do superfaturamento, na ten­
tativa de arrancar o dinheiro do Governo. Penso ser da maior 
importância que o Governo atente para esse lado da seriedade 
dos hospitais, pois, caso contrário, os bons não poderão traba­
lhar, e os maus prestadores de serviço encherão seus cüfres 
de dinheiro. Quero parabenizar V. Ex~ pelo tema abordado, 
da maior importância para uma meditação séria do Gove:rno. 

O SR. ELCIO ALVARES- Agradeço o aparte do Sena· 
dor Epitacio Cafeteira. 

No desenrolar desse meu discurso, darei conhecimento 
à Casa de algumas providências que foram adotadas pelo Presi­
dente Itamar Franco, que considero da mais alta importància 
para solução da situação caótica em que se encontra a saúde. 

Fazia referência ao discurso do Senador Francisco Ro­
llemberg, de visão realista, sucinta e, até certo ponto, didática 
para aqueles que não têm conhecimento técnico do problema 
da saúde, como é meu caso. O Senador Francisco Rollemberg 
enfatizou, inclusive, que o problema do Sistema Unificado 
de Saúde tem de ser solucionado sem a preocupação que 
havia com o lnamps. Extinto o Inamps, acredito que, agora, 
começa uma das etapas mais difíceis, exatamente a adaptação 
do Sistema Unificado de Saúde à realidade que estamos vi­
vendo. 

Faço essa referência como homenagem, porque, no mo­
mento em que preparava algumas notas para esse disc:urso, 
encontrei, no pronunciamento do Senador Francisco Rollem­
berg, conceitos tão claros que me levaram à necessidade de 
falar, nesta sessão de sexta-feira, e mais uma vez tocar nesse 
assunto para depois, então, prestar o meu depoimento, que 
julgo importante, registrando o comportamento do Governo 
em relação a esses últimos acontecimentos, principalmente 
ao não pagamento dos convênios assinados com os hospitais 
particulares, com as santas casas e com entidades filantrópicas. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES- Concedo um aparte ao nobre 
Senador Francisco Rollemberg, a quem me referi há pouco, 
com respeito e admiração. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Eminente Senador Elcio 
Alvares, talvez eu devesse esperar um pouco mais paTa apar­
teá-lo. Mas, já que V. Ex~ vem reiterando a citação de um 
pronunciamento meu, feito nesta Casa, quero dizer que minha 
fala, que parecia ter-se exaurido em si mesmo com o singelo 
fato de ter sido feito da tribuna desta Casa, para mim, passou 
a ter um valor incomensurável, porque homens como V. Er 
tiveram o cuidado de lê-lo, analisá-lo, verificando que os meus 
propósitos merecem consideração e que a minha visão, que 
não é uma visão específica tão-somente minha, mas daqueles 
que pensam no sistema de saúde do Brasil com seriedade, 
não pode fugir daquilo que quis dizer no meu pronunciamento. 
Disse a V. Er que há uma canibalização da medicina curativa 
ante a medicina preventiva. O que ocorre no Brasil nesse 
instante? As ações de medicina preventiva estão sendo relega­
das a um plano terciário, ou seja, estão colocadas muito distan­
tes. Falar desse assunto faz·me recordar as fases evolutivas 
da vida: longevidade, sobrevivêncía humana, que foi dividida, 
com a finalidade meramente didática, em quatro partes: no 
início dos tempos até a Idade Média, havia uma mortalidade 
infantil muito grande, ao lado de uma alta natalidade e um 
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baixo índice ctC sobrevivência. A expectativa de vida do ho­
mem, daquela fase até a Idade Média, era de 20 anos, porque 
não se conhecia nada que dissesse respeito a cuidados de 
prevenção. Com o desenvolvimento científico e tecnológico, 
que veio muito lento, depois da Idade Média, ·começou-se 
a dominar as doenças infecciosas e a caírem as mortes por 
doenças carenciais. O simples fato de terem melhorado as 
carências dobrou a expectativa de vida: os homens, que até 
a Idade Média tinham uma expectativa de vida de 20 anos, 
passaram a ter uma expectativa de vida de 40 anos. Nos tempos 
modernos, então, com a industrialização e com o desenvol­
vimento científico e tecnológico, a pesquisa, o conhecimento 
das causas da alta mortalidade, o que percebemos é que, 
de uma maneira muito rápida, mas muito rápida mesmo, a 
expectativa de vida começou a atingir os 80 anos, e assim 
começamos a ter um quadro nosológico diferente: eram os 
pacientes, que começavam a morrer não mais em função de 
doenças de desnutrição, de doenças transmissíveis e, sim, de 
doenças degenerativas, de câncer e, agora, de AIDS. Mas 
nós, brasileiros, que estamos no que chamamos border line, 
somos países periféricos, para não dizer do Terceiro Mundo, 
e estamos vivendo os dois problemas, concomitantemente: 
estamos vivendo na Idade Média e estamos vivendo na Idade 
Moderna. As grandes cidades e aqueles que podem vivem 
80 anos, com tranqüilidade; com os demais acontece o que 
vimos, ontem, na televisão: um mendigo passar doze horas 
num carro de polícia, peregrinando, de hospital em hospital, 
e ninguém querendo recebê-lo. Veja V. Ex~ como as coisas 
são interessantes. Por que essas coisas ocorrem? Primeiro, 
pela diferença muito grande no estamento social; nós vivemos 
em um país onde há miséria absoluta e riqueza absoluta tam­
bém, digamos assim. Sr. Senador Elcio Alvares, nós temos 
que prestar muita atenção aos investimentos na saúde doBra­
sil. Se nós nos voltarmos tão-somente para a medicina cura­
tiva, isso vai-se tornar um saco sem fundo. O Tesouro Nacional 
não vai conseguir pagar a saúde do Brasil, não vai conseguir 
pagar a assistência médica nos hospitais credenciados, nem 
na Santa Casa de Misericórdia, da qual eu sou decano no 
meu Estado. Por quê? Porque a tecnologia encareceu muito 
a Medicina curativa, e vou dar dois exemplos: se se pretende 
fazer uma ressonância magnética, tem-se que pagar 20 milhões 
de cruzeiros. Anteontem, um colega meu me disse que está 
usando uma medicação, cujo fabrico não foi liberado no Brasil 
ainda. Então, ele toma uma injeção, por mês, que custa 200 
dólares. A quanto equivalem 200 dólares, estando o dólar 
cotado a 53 mil cruzeiros? E esse cidadão toma uma ampola, 
que custa 200 dólares. Então, veja V. Ex~ que aqueles que 
têm condições, de uma certa forma, vão chegando lá; e os 
que não têm vão ficando pelo caminho, como aquele mendigo 
de ontem. Ora, Sr. Senador Elcio Alvares, acusam os hospitais 
de superfaturamento, mas a coisa não é exatamente assim. 
Existem hospitais corruptos, hospitais que não existem -
ontem mesmo, vi nos jornais que um hotel foi credenciado 
para prestar assistência à Previdência Social- mas a maioria 
das casas de saúde e as Santas Casas de Misericórdia vivem 
à míngua e só sobrevivem em função do crédito que contam 
nos comércios locais. Com uma inflação de 30% ao mês, 
com juros a mais de 40%, e com um atraso de três, quatro 
meses no pagamento das contas, não há casa de saúde ou 
comércio algum que possa sobreviver, e são as casas de saúde, 
as Santas Casas de Misericórdia, o escoadouro natural para 
aqueles carentes, aqueles necessitados. Essas Santas Casas 
de Misericórdia e os hospitais, que têm-se portado com serie-

dade, que não superfaturam - e, diga-se de passagem, a 
Previdêncía tem um serviço de auditoria que revisa todas as 
contas -, normalmente recebem os pagamentos com atraso, 
com um percentual alto de glosa, a que o hospital ou a Santa 
Casa de Misericórdia têm que recorrer, e, no fim, é o prejuízo 
em cima do prejuízo. Não podemos acusar todos de terem 
esse tipo de comportamento. Mas, Sr. Senador Elcio Alvares, 
s conversar um pouco sobre o lnamps. O Inamps foi extinto 
há pouco tempo e o SUS precisa ser instalado, mas ele tem 
que ser instalado com racionalidade. Não podemos transferir 
para prefeituras, que não estão devidamente aparelhadas, pa­
ramentadas, o ônus de atender ao chamamento e, digamos 
assim, à demanda dos problemas de saúde. Veja V. Ex~ que, 
nos mais de quatro mil municípios que temos, um número 
muito grande não dispõe sequer de médicos, não dispõe sequer 
de um enfermeiro diplomado, não dispõe sequer de um auxi­
liar de enfermagem e não dispõe sequer de um posto médico. 
Ora, Sr. Senador, para instalarmos isso, temos que começar 
-vamos dizer o óbvio- pelo princípio, dando àqueles muni­
cípios, que têm capacidade de absorção, as condições neces­
sárias para criarem os seus conselhos de saúde, para se organi­
zarem, para fazerem a hierarquização da saúde, para não 
permitirem que ocorra o que aconteceu ontem, repito, quando 
um pedinte ficou 12 horas em uma ambulância procurando 
hospitais, quando talvez uma mera consulta em um posto 
médico, situado na periferia, onde ele morava, teria resolvido 
de pronto o seu problema. Ora, na hora em que houver essa 
hierarquização, na hora em que o cidadão tiver o seu atendi­
mento primário no local onde reside, no seu bairro, no seu 
povoado, na sua vila, no seu vilarejo, esse cidadão já preparou 
a Saúde para gastar menos no Brasil, porque ela resolverá 
in loco os pequenos problemas, acabando aquela pletora nos 
hospitais das capitais e das grandes cidades. Para os grandes 
hospitais, seguirão apenas aqueles que, tendo ultrapassado 
o processo de triagem, não conseguiram resolver os seus casos. 
Então, a demanda será racionalizada e todos terão assistência 
médica a contento. Mas tudo isso ficará no papel, nobre Sena­
dor, se o SUS pensar tão-somente nesse processo curativo. 
Há que se voltar a uma filosofia antiga, que funcionou no 
Brasil e funciona no mundo inteiro, porque não existe nada 
melhor, que era a filosofia que tinha o SESP- Serviço Espe­
cial de Saúde Pública. Esse serviço procurava acompanhar 
a gestante, a nutriz, atender e criar o recém-nascido com 
bons pediatras, criar e montar serviços de água, tratamento 
de água nos povoados e nas cidades que não tinham, fazer 
esgotamentos sanitários, criar fossas negras, quer dizer, inves­
tir em ações básicas que, de certa forma, só pelo fato de 
serem instaladas já faziam desaparecer um percentual muito 
alto de doenças transmissíveis. No momento em que as águas 
não escoam pelas ruas, que os dejetos são armazenados na 
sua fossa negra, que o cidadão recebe água clorada, ele está 
livre da transmissão das verminoses, da cólera, da tuberculose 
e de uma série de moléstias que custam muito caro a este 
País. Nobre Senador Elcio Alvares, é preciso que haja uma 
revisão na filosofia de saúde do Brasil, não permitindo que 
haja essa canibalização, que se de um lado leva à falência 
as Santas Casas de Misericórdia, de outro lado enriquece mui­
to os donos de. outros hospitais. Certa ocasião, conversava 
com um colega médico, Dr. Gentil, já falecido, e ele me 
dizia: "Rollemberg, se eu fosse Presidente da República, cha­
maria para Ministro da Fazenda um proprietário de hospital, 
porque são pessoas que, vivendo numa pobreza eterna, conse­
guem amealhar uma grande fortuna". Então, eles consegui-
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riam, talvez, em conduzindo o Brasil no Ministério da Fazen­
da, com aspecto falencial, ter no seu Tesouro amealhado di­
nheiro suficiente para investir no deslanchar, no alavancar 
no desenvolvimento deste País. Sr. Senador, V. Ex~, não sendo 
médico, fa~ muito bem em vir a esta tribuna falar de saúde 
neste instante, porque saúde não é problema de médico, não! 
Já se disse que guerra não é problema de militar, guerra 
é problema de todos nós. E saúde, de certa forma, é uma 
guerra e é problema de todos nós. O problema de saúde 
não é um estudo técnico de medicína fechado, hermético para 
alguns indiciados, não! Saúde é conhecimento que todos nós 
temos obrigação de saber para nos defender, para podermos 
transmitir e para podermos, em pensando nela, elaborar um 
projeto consentâneo com as nossas realidades. O Brasil, País 
periférico, não pode, neste instante, quando começa a alcançar 
o limiar de sobrevida de 80 anos para os mais favorecidos 
e consegue manter, na outra ponta, índices de sobrevivência 
de 20 anos, abaixo da idade média, não pode se ater a uma 
medicina curativa, canibalesca, que consome todos os recursos 
na outra ponta de linha, deixando que aqueles que não tenham 
condições não caminhem nunca para ter sequer uma qualidade 
existencial razoável com uma boa saúde, disposição para o 
trabalho, com a mente limpa, com a capacidade de usufruir 
os momentos que nesta terra passamos. Felicito V. Ex>- por 
isso e quero lhe dizer que estou profundamente gratificado 
em saber que um homem como V. Ex~, preocupado com 
os problemas brasileiros, teve o trabalho de ler um modesto 
pronunciamento feito por nós, da tribuna desta Casa. 

O SR. ELCIO ALVARES- Agradeço o aparte do nobre 
Senador Francisco Rollemberg, porque manifestei, logo de 
início, a minha admiração e o respeito pelo pronunciamento 
que S. Exa realizou aqui neste Plenário, colocando com muita 
objetividade e propriedade a situação caótica da saúde brasi­
leira. Agora, o eminente representante de Sergipe enriquece 
o meu pronunciamento, dando, em poucas palavras, uma no­
ção ampla deste problema brasileiro que realmente deve ser 
considerado no aspecto em que o Senador Francisco Rollem­
berg falou: não podemos dedicar grande parte das verbas 
de saúde para a medicina curativa, quando, na verdade, temos 
é de nos preocupar com as medidas preventivas, que pode 
minorar, e muito, o sofrimento do povo brasileiro. Foi bom 
S. Ex~ ter dito a respeito daquele mendigo mostrado pela 
televisão, pois o que choca, o que desencanta são exatamente 
esses registros diários através das imagens. Isso, evidente­
inente, não é o Brasil que sonhamos, numa sociedade em 
que todos possam viver com tranqüilidade. E em nome disso, 
Sr. Presidente, que gostaria de fazer a leitura do art. 196 
da Constituição Federal: 

"A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação." 

A saúde é direito de todos e dever do Estado. Todos 
aqui são o mendigo de ontem, somos todos brasileiros que 
têm direito à saúde. Agora, de que adianta estar no texto 
constitucional, se a imagem foi um impacto arrasador em 
cima de todos nós? É contra isso que temos que lutar, temos 
de falar, de dar a nossa contribuição patriótica. 

Quando compareci a uma reunião preliminar com o Mi­
nistro Fernando Henrique Cardoso, acompanhando a Frente 
Parlamentar de Saúde, percebi, logo no primeiro instante, 

que os depoimentos eram emocionados. Desde o mês de mar­
ço os hospitais, as santas casas e entidades filantrópicas não 
recebiam as verbas por serviços prestados; e o raciocínio logo 
brotou: se numa inflação de 30%, com juros bancários de 
40% , que alguns hospitais, santas casas e entidades filantró­
picas lançam mão de recursos bancários, estão sendo cobra:dos 
a 40%, evidentemente ninguém, nenhum administrador, pro­
vedor ou diretor de hospital poderia suportar isso, porque 
à medida que o atraso vai avançando, vai desaparecendo o 
remédio da prateleira e aumentando os ônus trabalhistas. Uma 
Santa Casa de Misericórdia ou uma entidade filantrópica está 
sujeita a toda uma legislação trabalhista, como um hospital 
privado. Ao ver na reunião, com o Presidente Itamar Franco 
e com os Ministros da área, Jamil Haddad, Antônio Britto, 
Fernando Henrique Cardoso, a figura respeitável de Antônio 
Ermírio de Moraes contar o problema da Beneficência Portu­
guesa, senti-me comovido. Um empresário do porte de Antô­
nio Ermírio de Moraes, responsável pelo conglomerado da 
Votorantim, dedica um dia de sua semana para dispensar 
ao Hospital da Beneficência Portuguesa o valor da sua inteli­
gência e do seu patriotismo. Ele estava ali, ao lado de Depu­
tados e Senadores, discutindo com o Presidente da República 
exatamente isso: como poderíamos adotar as primeiras provi­
dências para resolver esse problema, que estava se transfor­
mando em uma angústia, que comovia a todos, principalmente 
aqueles que têm acompanhado de perto a desdita das Santas 
Casas e das entidades filantrópicas. 

Quero fazer neste momento um depoimento como contri­
buição à verdade. O Governo Itamar Franco, na área da 
Previdência, já teve um iniciativa que considero digna de 
aplauso porque nesses milhões e milhões de aposentados está 
o meu pai, que depende de sua mensalidade da Previdência. 
Foi regularizada a situação do pagamento dos aposentados. 
Não vamos ver aquele quadro, que as televisões também já 
estavam mostrando com insistência, de pessoas idosas à porta 
dos guichês, o dia inteiro, esperando o pagamento, que nunca 
saía certo. E, às vezes, eram pagamentos minguados. 

Esse fato já está vencido, mas merece ser destacado. 
No momento em que me preparo para dar notícia a esta 
Casa, da reunião realizada com o Presidente Itamar Franco, 
com os seus Ministros da área social, com o Ministro Fernando 
Henrique Cardoso e todos os interessados no problema, quero 
sobrelevar isso, porque inegavelmente o Governo Itamar 
Franco lavrou um tento na área da previdência, onde o Minis­
tro Antônio Britto tem procurado sanar as dificuldades apre­
sentadas. Por exemplo: os clubes de futebol, no Brasil, repre­
sentavam uma área em que ninguém tocava. Todavia o Minis­
tro Antônio Britto até com uma certa ponta de ironia -
percebi isso na televisão - falou que agora os aposentados 
irão se transformar em sócios dos grandes clubes brasilc.::iros. 
S. Ex determinou, já que os clubes não podem pagar de 
urra só vez a dívida previdenciária -seria um absurdo quc;!brar 
0s clubes de futebol - determinou o recolhimento de um 
percentual em todas as rendas para abrandar as dívidas dos 
clubes brasileiros com a Previdência Social. 

Então, Sr. Presidente, eminente Senadores, o problema 
é grave! Está aí o depoimento do Senador Francisco Rollem­
berg, naquele magnífico pronunciamento que S. Ex• fez aqui 
nesta Casa e, agora, quero trazer essa notícia que é impor­
tante. Na reunião de anteontem, o Presidente Itamar Franco, 
visivelmente sensibilizado com a situação da saúde, fe:z um 
apelo aos presentes, que levassem a" Governo uma prop(lsta 
para que pudéssemos sair, não a ~urtíssimo prazo, mas num 
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prazo relativamente razoável dessa situação de impasse, prin­
cipalmente, não permitindo que as Santas Casas e as entidades 
filantrópicas fechassem as suas portas, conforme o Deputado 
José Linhares teve oportunidade de advertir na condição de 
Presidente da Congregação de Misericórdia. 

O Presidente Itamar Franco, anteontem, determinou ao 
Ministro Fernando Henrique Cardoso -e quero louvar tam­
bém o comportamento desse nosso eminente Colega que desde 
o primeiro instante, na primeira reunião do Ministério, de­
monstrou interesse - que priorizasse o atendimento aos hos­
pitais que estavam fechando e, conseqiientemente, com brasi­
leiros morrendo na rua - como o mendigo de ontem, na 
televisão - para que pudéssemos, então, resolver os paga­
mentos atrasados, já de março - graças a Deus - inteira­
mente pago. 

O Presidente Itamar Franco tomou, anteontem, uma ati­
tude que considero digna de elogio: ele convocou os segmentos 
interessados na questão Saúde para uma reunião da forma 
mais democrática. Ficaram nessa reunião, das 4 horas da tarde 
até às 8 horas da noite, debatendo exatamente esse tema, 
e já foi tomada a primeira providência: constituiu-se uma 
Comissão com os Ministros da área social, com o Ministro 
Fernando Henrique Cardoso, um representante da Câmara, 
um representante do Senado, o Advogado-Geral da União 
e o Empresário Antônio Ermírio de Moraes para, num prazo 
de 15 dias, entregarem ao Governo um cronograma de paga­
mentos, a fim de se evitar que a situação se tome mais aflitiva 
e profundamente nociva aos interesses da Saúde e propor 
medidas emergenciais e objetivas para solução do problema 
de assistência médica e hospitalar. 

Este grupo imediatamente se reuniu na Comissão de Se­
guridade Social da Câmara dos Deputados e, na próxima se­
mana, com a presença de seus integrantes, vai preparar um 
documento básico que será entregue ao Presidente Itamar 
Franco, de acordo com a determinação de Sua Excelência 
no sentido de dar ênfase ao aspecto social enquanto perma­
necer no Palácio do Planalto. 

Sr. Presidente e eminentes Senadores, há uma hora de 
criticar - e o Brasil está criticando muito -, mas há uma 
hora também de elogiar. Não poderia deixar de fazer esse 
registro para conhecimento da Casa, mostrando aspecto posi­
tivo servindo a nossa voz como alento àqueles que de maneira 
tão cristã, tão filantrópica se dedicam a ajudar os mais ca­
rentes. 

Tenho a esperança- e acredito na sinceridade de propó­
sitos do Presidente da República - de que nós não vamos 
ver mais, dentro de breves tempos, aqueles quadros tristes 
de doentes espalhados pelos corredores dos hospitais; de men­
digos - inteiramente protegidos· por um texto constitucional 
que, infelizmente, na prática, não funciona- sem assistência 
médica. Se a saúde é um direito de todos, o mendigo é um 
cidadão como outro qualquer; o mais carente é um cidadão 
como outro qualquer, então, a saúde tem que assistir essas 
pessoas. 

O Senador Francisco Rollemberg mostrou preocupação 
em relação ao ·Sistema Unificado de Saúde. Acabaram com 
o Inamps. Realmente, há crítica muito forte sobre a interven­
ção do Inamps dentro da mecânica de saúde; mas não podemos 
de uma hora para outra, açodadamente, querer jogar sobre 
os ombros dos Municípios e do5 Estados a grave responsa­
bilidade de fazer cumorir o art. 196 da Constituição. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex• um aparte, 
Senador Elcio Alvares? 

O SR. ELCIO ALVARES- Pois não, ouço, com muita 
satisfação, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador, quando eu 
chegava ao plenário, pude ouvir o aparte que o nobre Senador 
Francisco Rollemberg dava a V. Ex• Isso me levou a lhe 
pedir, também, a oportunidade de inserir meu aparte no dis­
curso de V. Ex\ que eu louvo, porque eu estou perplexo 
com o que está acontecendo. Não vou entrar na linha dos 
críticos pela crítica em si. Mas passei duas vezes pelo Ministério 
da Previdência e Assistência Social -uma, como Previdência 
e Trabalho; outra, como Previdência e Assistência Social­
e o quadro não era assim, era muito mais benigno. Quando 
voltei ao Ministério da Previdência pela segunda vez, depois 
de dezessete anos~ encontrei um sistema - portanto, não 
foi eu que o fiz, não foi eu que o inventei- repito, encontrei 
um sistema que tinha sido implementado pelo Ministro Hélio 
Beltrão: as ações integradas de saúde. Funcionavam, nessa 
integração, o Ministério da Previdência e Assistência Social, 
o Ministério da Saúde, o Ministério da Educação, os Governos 
dos Estados, e os Municípios. As filas, nobre Senador Elcio 
Alvares, começaram a ser reduzidas, a partir do momento 
em que se fazia uma distribuição, até por telefone, dos horários 
de consultas. É evidente que não se poderia acabar com elas 
de uma vez, porque muitas pessoas não iriam querer um horá­
rio de consulta às llh, às 14h30min ou às 1Sh, uma vez que, 
de modo geral, as pessoas são ocupadas e querem os primeiros 
horários da manhã, o que leva, naturalmente, a uma agluti­
nação. Mas, no orçamento da Previdência e Assistência Social 
de 1984, se não estou traído pela memória, tínhamos 16 tri­
lhões de cruzeiros. Desses 16 trilhões de cruzeiros, 6 trilhões 
e, dirigido pelo Ministro Arcoverde, tinha 300 bilhões de cru­
zeiros - vinte vezes menos! A título de se fazer o que é 
justo e correto, a título de se fazer uma integração da medicina 
curativa com a preventiva, num mesmo comando, o que aca­
bou-se fazendo? Transferiu-se o Inamps para o Ministério 
da Saúde e V. E~, todo dia, deve estar acompanhando pela 
imprensa, assim como eu, a queixa que já existe entre o Minis­
tro António Britto Filho e o Ministro Jamil Haddad pela 
questão da inexistência ou, pelo menos, irregularidade na 
transferência de recursos. 

O SR. ELCIO ALVARES- Diga-se de passagem, trans· 
ferência que é um impositivo constitucional. A parte da saúde 
é sagrada. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Exatamente! Demos um passo 
maior do que as nossas pernas nos permitiam no texto G::­
Constituição de 1988, passamos para a seguridade de urna 
só vez, quer dizer, viramos a Suécia: pague-se ou não, somos 
assistidos. Esquecemos de colocar na Constituição, também, 
um artigo prevendo que a nossa renda per capita seria, no 
mínimo, igual à da Suécia. Então, infelizmente, por esse es­
quecimento, não estamos tendo o que deveríamos ter em 
matéria de assistên.cia. Agora vem a eliminação- do Inamps. 
Aí fico perplexo, nobre Senador, porque o menor, 20 vezes 
menor, foi capaz de assumir o maior- foi o caso do Ministério 
da Previdêncié.\ assumindo o Inamps. Ficou a Previdência como 
banco de segunda linha transferindo recursos sem a menor 
possibilidade de saber como eles ~ão aplicados, enquanto na 
ação integrada de serviço isso acontecia, ou seja, o Inamps 
só fazia a segunda liberação de recursos com a comprovação 
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da boa aplicação da primeira. UnimoS' tude'i' Os hospitais e 
clínicas do Ministério da Educação, os t:tospitais dos estados 
ou dos municípios trabalhavam todos em conjunto. Acabou-se 
com isso, passou~se o lnamps para a Saúde e agora se extingue 
o Inamps. Vai se fazer o município tomar conta de tudo? 
Penso no meu Estado. Qual o município do meu Estado, 
o Pará, que vai ter condição de dar essa assistência médica, 
odontológica, hospitalar e assistencial com os recursos de que 
dispõe? Com essa dúvida sobre transferência de recursos? 
Estou- repito -perplexo. Não sei como vai ser a organi­
zação da saúde, daqui para frente, com a extinção do lnamps. 
E, se não me engano, ouvi V. Ex• dizer "Felizmente acabou 
o Inamps", e se V. Ex~ diz ''felizmente" fico, um pouco mais 
confortado porque penso que V. Ex~ deve ter uma previsão 
melhor do que a minha sobre o que vai acontecer de bom. 
Mas, no momento, precisaríamos de tempo, para provar se, 
de fato, essa decisão foi boa. 

O SR. ELCIO ALVARES- Temos sempre de atentar 
para as palavras do Senador Jarbas Passarinho, que, além 
da brilhante inteligência possui vasta experiência nos vários 
setores da vida pública brasileira. · 

A palavra do Ministro Jarbas Passarinho, eu a recolho 
até para momento de reflexão. Quando tive oportunidade 
-disse, de início, que não sou médico, sou advogado, mas 
profundamente tocado pelo aspecto social - de ler o capítulo 
referente à Saúde observei que existem alguns pontos, Minis­
tro Jarbas Passarinho, nos quais estou de acordo com V. E~ 
No Espírito Santo, que é o meu Estado de origem, o meu 
mundo, os municípios são muito perto uns dos outros. Quando 
defendi a Santa Casa foi porque, quando acontece, um caso 
em Mucurici, município mais distante, está situado a 4 horas 
de automóvel de Vitória, o doente se desloca para a Santa 
Casa que tem de resolver o problema, porque passou, real­
mente, a ser o hospital das convergências e das carências. 
Todavia, dentro do texto constitucional, e nesse ponto, talvez, 
o constituinte devesse assumir a sua responsabilidade, houve 
essa hierarquização da saúde, passando a rç.sponsabilidade 
também para o Estado e o Município. 

Na verdade. o que está acontecendo, gostaria de aditar, 
é que tanto o Município quanto o Estado, que foram os gran­
des beneficiados pelo texto constitucional de 1988, estão exi­
mindo-se da prestação do serviço público. Há um ponto na 
Constituição que frisa, inclusive, que a comunidade tem que 
ser despertada para que o cidadão assuma o seu. direito. Se 
sou munícipe tenho que saber, exatamente, quais os meus 
direitos como cidadão, previstos pela Constituição, e a respon­
sabilidade do meu prefeito ou do meu governador. 

O Sr. Jarbas Passarinbo - Se V. Ex• me permitir? 

O SR. ELCIO ALVARES- Pois não, Senador Jarbas 
Passarinho, a sua intervenção é importante, porque o tema 
do discurso necessita da sua experiência. 

O Sr. Jarbas Passarinho - A minha tristeza, quando 
fui Ministro da Previdência, é que me voltei muito para as 
misericórdias em geral. Sabe o que aconteceu, Senador Elcio 
Alvafes? Num grande Estado deste País, o maior deles -
e já citamos o nome- à propôrção em que eu injetava recur­
sos na Santa Casa, o Estado se retraia. E com o SUS -
começou com o SUS- nas primeiras transferências de recur­
sos, e vultosos, naturalmente, que foram para lá, começaram 
a preparar os secretários de saúde para serem deputados fede-

'rais. É o· que V. Ex• está dizendo: eximiram-se de cumprir 
a sua tarefa. 

O SR. ELCIO ALVARES - Mas o texto constitucional 
está aí, e temos que cumpri-lo até que ele possa sofrer uma 
revisão. Quando se fala, exatamente, da responsabilidad~:~ atri­
buída ao Estado e Município pelo capítulo da saúde, t~:mos 
que ser vigorosos. Uma das propostas que a Comissão, forma­
da pelo Presidente Itamar Franco, vai levar - e eu estou 
Dl:e batendo dentro disso -é a de uma campanha nacional, 
no sentido de esclarecer o (X)VO, o cidadão, ou aquele mendigo 
que estava ontem na televisão, dos seus direitos, para que 
ele possa chegar perante o Secretário de Saúde ou ao Prdeito 
rnunicipal e dizer que tem o direito de ser atendido, não 
podendo ser deixado à margem da vida, da 'maneira como 
está sendo colocado. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES- Concedo o aparte ao nobre 
Senador. 

O Sr. Magno Bacelar- Na realidade, o assunto é muito 
complexo. Quando V. Ex~ iniciava o seu discurso, chegando 
aqui o Senador Jarbas Passarinho, dizia eu a S. Ex~ que quando 
da sua gestão no Ministério da Previdência as coisas tinham 
outro rumo, os tempos eram bem melhores, porque não se 
ouvia, a cada dia, os escândalos que estão sendo apresentados 
hoje. E o Ministro conseguiu, realmente, à época, sanear 
as finanças da Previdência. Senador, na realidade, quando 
o Ministro Jarbas Passarinho diz que é muito preocupante 
a municipalização da saúde, tenho, em defesa da tese defen­
dida por V. Ex~, a seguinte opinião. Infelizmente, no Brasil 
-e já denunciei aqui, da tribuna~ antigamente os políticos 
estaduais eram donos de empreiteiras e negociavam c:om o 
Governo as obras. Hoje, são as famosas AIH. Um Gover­
nador já me declarou, pessoalmente, que o maior trabalho 
que tem no Estado é administrar a negociação dessas AIHs. 
O Senador Epitacio Cafeteira, ainda há pouco, dizia que os 
que não prestam serviço· corretamettte não estão reclamando, 
pelo contrário, há hospitais-que foram descredenciados e que 
estão com recursos para serem credenciados novamente, En­
quanto os corretos, os honestos, que prestam serviços, estão 
vendo seu patrimônio ser dilapidado pela inflação, sem rece­
ber três meses de serviços prestados, o que não dá para repor, 
sequer, os remédios, outros brigam porque não estão perden­
do nada, são produtos da fraude. Então, não é justo que 
se queira eliminar o Inamps, sob a alegação de tenha havido 
muita fraude. As fraudes existem em todos os lugares. E 
quando penso no descalabro em que estamos consola-me, 
pelo menos, o fato de que o povo já está a exigir que se 
apurem esses fatos. O que defendo na municipalização é que, 
pelo menos, ela passaria a ser mais transparente com a partici­
pação da comunidade, porque uma das exigências da mesma 
ê o conselho comunitário, a sua participação efetiva, para 
que se dê notícia à população dos recursos recebidos e que 
estão sendo usados na saúde. Mas não é o sepultamento do 
lnamps - e muitos até já declaram que é uma queima de 
arquivos, temos que ter cuidado com relação a esse fato -
, é a maneira como está sendo conduzido. E acredito que 
a primeira providência seria procurar descobrir para depois 
inibir os escândalos e as fraudes que estão sendo feitas. Na 
realidade, o Ministro tem razão: a nossa Constituição de 1988 
avançou demais, em termos dos recursos que temos. Nós nos 
propusemos a ser Primeiro Mundo e não contávamos, tam-
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bém, com o fator predominant~ de Terceiro Mundo, que são 
essas fraudes e esses escândalos que estão ocorrendo, além 
da falta de recursos. Acredito que, inibindo as fraudes, exami­
nando o assunto com mais seriedade e, sobretudo, cuidando 
da medicina preventiva, os gastos serão bem menores. Talvez, 
o pouco pão bem distribuído não mate a fome, mas a minore 
muito. Parabéns a V. Exa, pelo tema. 

O SR. ELCIO ALVARES- Agradeço. Senador Magno 
Bacelar, e o tema é apaixonante. Nós percebemos que este 
tema de saúde é comovente, até. Porém há um ponto do 
seu aparte que eu gostaria de abordar. Penso ser importante, 
na nova sistemática de saúde, a participação dos conselhos 
comunitários, porque o Brasil tem um potencial de volunta­
riado extraordinário. Às vezes, me impressiono com o fato 
de o Estado não utilizar certas pessoas. Citei, há pouco -
e não estou aqui fazendo nenhum elogio, não tenho nenhuma 
relação de amizade com ele - a participação de Antônio 
Ermírio de Moraes; um cidadão que tem a sua r~sponsa­
bilidade de um conglomerado tão forte como é o Grupo Voto­
rantim. Quanto é que vale um dia de Antônio Ermírio de 
Moraes? Se todos os brasileiros, não com o porte econômico 
de Antônio Ermírio de Moraes, por mais modestos que fos­
sem, dedicassem uma hora de seu dia a tentar resolver esses 
problemas, que, afinal de contas, são problemas da comuni­
dade, nós teríamos avançado muito. 

O Presidente Itamar Franco, durante a reunião, frisou 
que o Governo prioriza o social. Não é aquela campanha 
que o Governo apresenta, às vezes, até com um caráter ufa­
nista. É fazer uma campanha de conscientização: cada cidadão 
deve saber até aonde vai o seu direito e despertar a comuni­
dade para esse problema. Se a comunidade estivesse organi­
zada - volto a repetir, a situ3.ção do mendigo me ch~cou 
- o mendigo não teria sido objeto daquela reportagem. Se 
estivéssemos organizados em comunidade, alguns secretários 
de saúde não estariam fazendo carreira pré-eleitoral. 

O Senador Jarbas Passarinho foi feliz na sua colocação. 
Triste da coisa pública, quando os elementos encarregados 

·de administrá-la começam a pensar em projetos eleitorais. 
Não vai nisso nenhuma crítica aos médicos; temos aqui um 
eminente Senador, Carlos Patrocínio, também médico, que 
elegeu-se através do seu prestígio de profissional em Tocan­
tins. 

É triste quando vemos alguém usar a saúde como instru­
mento eleitoral. As pessoas que lidam com saúde, quando 
são médicos humanitários, é louvável a prática política Mas 
quando detêm nas mãos o controle dessas verbas públicas, 
sempre coloco uma certa reserva quando os vejo candidatos. 

Prossigo, Sr. Presidente, porque vejo que estou avan­
çando bastante no horário. 

Queria deixar registrado que o Presidente Itamar Franco, 
anteontem, demonstrou grande sensibilidade quando convo­
cou as pessoas interessadas, tais como o Presidente da Confe· 
deração das Santas Casas de Misericórdia, Deputado José 
Unhares, o empresário Antônio Ermírio de Moraes, todos 
os Ministros da área social, todos os integrantes da Comissão 
de Seguridade Social, para debater os problemas da saúde 
no País. Inclusive ontem, durante uma reunião, reivindiquei 
para a Comissão de Assuntos Sociais participação nos traba­
lhos que serão realizados terça-feira. Dizia ao Senador Beni 
Veras, Presidente da Comissão, que não posso admitir que 
o Senado esteja fora da elaboração deste documento, que 
dará ao Presidente as primeiras alternativas de uma propost_a 

de saúde para resolver não só a curtíssimo, médio e longo 
prazos essa problemática de saúde, mas também vai tentar 
oferecer um cronograma de pagamento que não permite que 
as Santas Casas, entidades filantrópicas e os próprios hospitais 
ingressem em regime de insolvência, em virtude de atraso 
que cada vez mais se transforma em forma angustiante de 
trabalho. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES- Ouço V. EX' com muito 
prazer. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Senador Elcio Alvares, V. 
Ex' aborda um tema altamente momentoso e muito impor­
tante, que diz respeito à extinção do Inamps. Parece que 
ontem aprovaram na Câmara a extinção do lnamps e, certa­
mente, a matéria deverá vir ao Senado Federal. Existe uma 
controvérsia muito grande a esse respeito. Compartilho do 
mesmo modo de pensar daqueles que querem extinguir o 
Inamps, mesmo porque entendo que é uma estrutura muito 
grande para fiscalizar o Sistema Único de Saúde, ou seja, 
a municipalização da saúde. Não conheço bem a íntegra do 
projeto de lei aprovado ontem na Câmara dos Deputados, 
mas creio que o Inamps deverá ser substituído por uma secre­
taria de controle e fiscalização. Sou funcionário do Inamps, 
licenciado para o exercício do meu cargo eletivo. É muito 
importante essa preocupação do Presidente Itamar Franco, 
já que, se os problemas continuassem da maneira como vi­
nham se desenvolvendo, fatalmente no segundo semestre não 
teríamos o atendimento garantido a nenhum cidadão brasi­
leiro, ou seja, contrariando os pri~cípios constitucionais que 
estão inseridos na Carta Magna. E louvável a preocupação 
do Presidente Itamar Franco, que convocou os Ministros da 
Fazenda, da Saúde e da Previdência Social. Agora, V. Ex• 
traz uma notícia muito importante porque sabemos que, du­
rante a gestão do ex-Ministro da Saúde Adib Jatene, S. E~ 
contou com a participação de pessoas de peso da economia 
nacional, como o Dr. Antonio Ermírio de Moraes, para fazer 
com que os empresários não discutissem a questão do Finso­
cial. O Finsocial é imprescindível para a sobrevivência da 
saúde. Ainda existem muitas causas na Justiça e não sabemos 
que rumo está tomando o ex-Finsocial, mas representaria cer­
ca de 50% de custeio da saúde. Tive oportunidade de conver­
sar com o Ministro da Previdência Social, Antônio Britto, 
quando esteve presente à CPI da Evasão Fiscal. Penso que 
se deve louvar todo o esforço e a competência de S. Ex', 
que está colocando em dia todos os pagamentos da Previdência 
Social. Inclusive, no que diz respeito â arrecadação, S. Ex• 
se negava a cumprir um dispositivo constitucional que estabe­
lece que cerca de 15% têm que ser repassado para a saúde. 
Creio que o Excelentíssimo "Senhor Presidente da República, 
com a participaÇão desses eminentes Ministros, esses homens 
notáveis do empresariado nacional, haverá de resolver essa 
situação que tem que ser solucionada o mais rápido possível. 
É imprescindível estabelecer-se qual será a fonte para a saúde, 
já que está universalizada de acordo com dispositivo constitu­
cional, e não temos como mantê-la como vem sendo mantida. 
Outro aspecto é o que diz respeito às fraudes dos hospitais, 
das AIH. O Governo sempre as propiciou. É até bom que 
se extinga o Inamps porque esse órgão sempre pagou aos 
hospitais uma diária que não dá para cobrir o preço de uma 
refeição. Assim, todos os hospitais do Brasil arranjam algum 
artifício para sobreviverem. Alguns conseguem e acabam pen-
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sando que é possível criar outros artifícios até para enrique­
cerem, o que favorece essas fraudes mira~olantes de que temos 
notícias. Sou co-proprietário de um bospttal credenctado pelo 
Inamps e, desde que aqui c~guei, jamais recebi qUalquer. 
centavo de lucro que esse hospital tenha auferido. Esta na. 
minha declaração de Impósto de Renda. O hospital, embora 
não seja deficitário, não propicia lucro aos seus sócios que 
lá não trabalham. Quando' eu lá trabalh.ava. recebia o meu 
pró-labore, hoje não recebo absolutamente nada. Este ano 
fiquei Satisfeito, porque parece que sobrou um pouco de di­
nheiro e estão reformando o hospital. Mas ele não dá lucro 
algum e aindà diminuír'am o número das AIH. Procuraram-me 
para aumentar esse nú111e.ro. Entendi qll:e não é vantagem 
aumentá-los, porque quase todos eles dã_o prejuízo~, a não 
ser que sejam maquiados, retocados, como ocorre. As Ve~e_'s 
se faz uma operação de apendicite e registra-se como operação 
no intestino, que é mÚ.~t9 mais cara. Ninguém vai abrir a 
barriga dos outros para ve,r :o que foi feito lá dentro. Cumpri­
mentO V. Ex~ por trazer este assunto nesta manhã de sexta­
feira, poiS é muito importante. Creio que devemos apoiar 
a extinção do Inamp's,.desde que se crie uma Secretaria de 
Controle, fiscalizaçãO e de Avaliação para acompanhar o 
Sistema Único de Saúde: 9ue deverá ser implantado em nosso. 
País. Isso não será fáci11 porque há temP?s tentamos implantar 
o SUDS - Sistema Uníco Descentrahzado de Saúde, e só 
conseguimos em pouquíssimos municípios do nosso País. Já 
me coloquei à disposição Oe todos os prefeitos de meu Estado, 
Tocantins, para ajudá-los á municipalizar a saúde, já que o 
noSso secretário de saúde , que seria o responsável imediato 
pela municipalização dos SUDS, nega-se, peremptoriamente, 
a levar adiante esse projeto de municipalização. Estive com 
o Dr. Carlos Mosconi, com o Ministro Jamil Haddad, que 
se compro~eteram, em face de uma negativa do secretário 
de saúde, que poderíamos diretamente municipalizar a saúde. 
Temo, na municipalização da saúde, os aspectos políticos, 
mas se fizermos uma comíssão municipal composta de pessoas 
da maçonaria, dos clubes de serviço, dos médicos, de pessoas 
interessadas na efetiva prestação de serviço de saúde nos muni­
cípios, creio que poderemos obter bons ·resultados. É uma 
experiência válida. Portanto, congratulo-fll;e com V. EJr' quan­
do traz boas notícias ,para o setor de saúde, já que as que 
tínhamos, até então, eram simplesmente catastróficas. Rati­
fico, portanto, os parabéps pelo excelente pronunciamento 
e pela preocupação de V. EX' 

O SR. ELCIO ALVARES - Sinto-me bastante confor­
tado com o aparte de .V. Ex\ porque tenho pelo Senador 
J ai-baS Passarinho res_i>~i~o crescente. O~ando manife~tei a 
minha alegria - e vou explicar por que - com a exunção 
do Inamps, o Ministro )arbas Passarinho, com habilidade e 
delicadeza, não deixou de fazer objeção à ~inha afirmativa. 
Contudo a sua palavra, Senador Carlos Patrocínio, de um 
médico respeitado, traz~me tranqüilidade .. 

Agora, vou expqc_ar o porquê da minha oposião com 
o Inamps. Quando verifiquei, nesta reunião, que cerca de 
90% dos leitos brasileiros estão subordin'rtdos ao pagamento 
do Inamps, previ que.<?correria exatamente, o que aconteceu, 
ou seja, o Inamps não pagaria, o sistema de saúde entraria 
em colapso. Essa forffia- de pagar através Oo Inamps, óbvio, 
não é adequada. 

Temos que confiar.na base, no município. Essa é a índole 
do Sistema Unificado de Saúde. Há uma hierarquia; o muni­
cípio tem que ter presença. Por conseguinte, é inconcebível 

que o secretário de saúde de um Estado crie embaraço para 
não perder a força do poder dentro da mecânica de saúde. 

O aparte de V. Ex~, Senador Carlos Patrocínio, serviu 
para robustecer a minha convicção de que o lnamps teria 
de ser extinto. No entanto, precisamos estar atentos ao que 
virá após a sua extinção. Reconheço - já havia abordado 
a questão com o Senador Jarbas Passarinho- que elemcmtos 
outros, sem ter a visão ampla da problemática de saúde, às 
vezes querem tirar proveito eleitoral, usando os mecanismos 
da saúde. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex• me permite um aparte, 
Senador Elcio Alvares? 

O SR. ELCIO ALVARES -Pois não, Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Senador E leio Alvares, V.. 
Ex\ há poucos dias, ocupou a tribuna do Senado Federal 
para se reportar a questões relacionadas à saúde no Brasil, 
com enfoque particularizado, naquela ocasião, à situação das 
Santas Casas de Misericórdia de todo o Pais. V. Er dispunha, 
na ocasião, de um relato que lhe fora feito, de forma abalizada, 
pelo Deputado Padre José Unhares, no sentido de que,essas 
entidades filantrópicas encontravam-se em situação verdadei­
ramente lastimável, compelidas a fecharem enfermarias e até· 
postos de emergência, o que geraria, em várias cidades brasi­
leiras, uma situação extremamente constrangedora. Agora, 
V. Ex~, depois de ter-se reunido com o Presidente da Repú­
blica, num sinal evidente de que Sua Excelência, acompa­
nhando os debates desta Casa, está sensível ao deslinde dessa 
momentosa questão, traz um outro debate, relacionado com 
a municipalização dos serviços de saúde. Faço votos, nobre 
Senador Elcio Alvares, de que, da mesma forma como V. 
Ex• conseguiu solução exitosa no caso das Santas Casas de 
Misericórdia -segundo declarações do. Presidente do Inamps, 
a liberação do pagamento já foi anunciada - consiga ver 
implementada a municipalização da saúde. 

O SR. ELCIO ALVARES- Trata-se de uma preferência 
de pagamento, uma prioridade, que acho muito natural. 

O Sr. Mauro Benevides- Pois bem, vale ressaltar que 
essa prioridade de pagamento V. Er conseguiu com aquele 
pronunciamento e a posterior interferência junto a sc;:tores 
governamentais competentes e ao próprio Presidente da Re­
pública. Tenho certeza de que, mediante o discurso desta 
manhã, V. Ex~ contribuirá, de forma significativa, para que 
se respeite integralmente a norma que fizemos inserir na Carta 
Magna de 5 de outubro de 1988. Portanto, nobre Senador, 
eu poderia dizer a V. Ex•, neste instante, que não queremos 
que o direito à saúde seja uma mera abstração inserida na 
Constituição em vigor. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES- Agradeço o aparte do Sena­
dor Mauro Benevides. Preparo-me para concluir, Sr. Presi­
dente, uma vez que já ocupei a tribuna por longo período, 
debatendo problemas relacionados com a saúde. Ant1es, no 
entanto, ouço, com satisfaçã:o, o Senador Ney Maranhiio. 

O Sr. Ney Manlnhão- Senador Elcio Alvares, V. EX', 
como ex-Governador, homem que conhece os reclamos, as 
exigências da população, quando ocupa a tribuna do Se:nado, 
sempre o faz para tratar de assuntos de interesse público. 
Sábemos, ilustre Senador, que alimentação, educ~ção e saUde 
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é o tripé básico para o bem-estar de qualquer nação. Espero 
realmente que essa nova modificação beneficie diretamente 
as coletividades dos municípios; no entanto, tenho algumas 
dúvidas em relaçãO a isso. Sou do temPo da velha Carta-Tes­
tamento de Getúlio Vargas, homem ·que criou institutos de 
previdência, tais como o IAPI, IAPC, IAPTEC e o SAPS. 
Em tese, a Previdência Social brasileira é a mais adiantada 
do mundo. Repito: apenas no papel; na prática, como todos 
sabemos, é uma das mais atrasadas do mundo. Aplica-se aqui 
aquele adágio: "Faça o que digo, mas não faça o que eu 
faço". Da época de Getúlio Vargas para cá mudamos para 
Inamps, INSS e, agora, vamos mudar novamente para que 
os municípios tenham responsabílidade direta sobre a saúde. 
Ou seja: vamos descentralizar esses benefícios. Torço, Sena­
dor Elcio Alvares, como V. Ex~ e todos nós, para que tenha 
sucesso. Estamos com o "cobertor curto" financeiramente; 
esperamos que esse dinheirinho curto renda mais do que está 
rendendo com o atual lnamps. Agora, vamos ver, vamos fisca­
lizar, vamos exigir dos prefeitos que esse Texto constitucional 
seja realmente cumprido. É a dúvida que tenho, Senador. 

O SR. ELCIO ALVARES- Muito obigado, Senador 
Ney Maranhão. Sr. Presidente, eminentes Senadores; terça­
feira da próxima semana, na Comissão de Seguridade Social, 
a Comissão Interministerial designada pelo Presidente Itamar 
Franco, através do decreto de 17 deste mês, vai realizar uma 
reunião, visando a determinar as prioridades da saúde, a curtís­
simo prazo, para serem encaminhadas ao Presidente até o 
final deste mês. 

Conversei com o nobre Senador Beni V eras -estendo 
o convite a todos os ilustres Senadores o aos Parlamentares 
interessados no problema da saúde - para comparecerem 
a essa reunião. Não será um documento de alguns; será o 
documento de todos, que pretende levar ao Presidente a ava­
liação dos setores ligados à saúde nesta difícil hora em que 
estamos vivendo. 

A nossa Comissão de Assuntos Sociais far-se-á presente 
também, ao lado da Comissão de Seguridade Social da Câmara 
dos Deputados. A questão da saúde já está despertando, aqui, 
no Congresso, um movimento - a meu ver - do maís vivo 
patriotismo. Trata-se da Frente Parlamentar de Saúde. No 
momento em que os brasileiros vivem o difícil processo de 
atendimento hospitalar, Senadores e Deputados irmanam-se 
na Frente Parlamentar de Saúde. 

Apraz-me assinalar que o Presidente Itamar Franco, no 
apagar das luzes da reunião, determinou o exame da proposta 
de que as Santas Casas e entidades filantrópicas tivessem um 
tratamento privilegiado no pagamento, atendendo à solici­
tação que fiz mediante pronunciamento que contou, na oca­
sião, com o apoio do nobre Senador Mauro Benevides, histo­
riando a participação das Santas Casas. 

Ocorre, em relação a essas instituições de saúde, um 
fato interessante: todas as vezes que a legislação trabalhista 
impõe vantagens e benefícios, seja de salário ou de condições 
de trabalho, as Santas Casas são niveladas aos hospitais parti­
culares. O privilégio no pagamento portanto não é um favor, 
mas um prêmio aos abnegados e altruístas. 

Encerrando, Sr. Presidente, quero manifestar- fiz essa 
ressalva desde o início -que existem, e hão de existir, críticas. 
No entanto, há de haver momentos de elogios. O Presidente 
Itamar Franco, tomando a iniciativa da reunião de anteontem, 
com a presença dos Srs. Ministros da Saúde, da Previdência 
e da Fazenda, demonstrou claramente à sociedade brasileira 

que não está insensível aos problemas da saúde. A providência 
adotada por Sua Excelência foi a de -não a de formar ainda 
uma comissão que ainda vai decidir- determinar que fossem 
feitOS os últimos pagamentos de março e providenciados os 
paga~entos relativos ao mês de abril, que só não saíram de 
imediato porque, evidentemente, essa mecânica orçamentária 
depende de processo que demanda dias. Contou, nessa atitu­
de, com a aquiescência do Ministro Fernando Henrique Car­
doso. Teríamos, então, praticamente resolvido o problema 
dos hospitais e das Santas Casas e entidades pias, que, dessa 
forma, poderão propiciar ao Governo brasileiro magnífica 
contribuição. 

Finalmente, quero atentar para a necessidade de as comu­
nidades, de acordo com o que está contido no texto constitu­
cit?nal,. não faltarem no momento em que serão organizados 
conselhos de saúde. E que os prefeitos de municípios, que 
foram tão beneficiados com a Constituição de 1988 na alocação 
de recursos, cumpram também com a sua parte, para que 
não fiquem, todos aqueles que estão ligados ao setor de saúde, 
na expectativa de providências do Presidente da República, 
do Sr. Ministro da Fazenda e do Sr. Ministro da Saúde, para 
poderem resolver os problemas de saúde mais urgentes e pre­
mentes das comunidades, principalmente'" dos municípios. 

Faço este registro com muita alegria. E o Presidente Ita­
mar Franco, toda vez que agir como agiu anteontem, convo­
ca'ndo segmentos da sociedade para discutir problemas nacio­
nais, estará correspondendo à expectativa daqueles que acredi­
tam na sua honorabílidade e na sua vontade de servir ao 
País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, pedindo a S. 
Ex~ que seja breve. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o Programa de Ação Imediata, excluindo-se a introdução do 
IPMF, que já estava proposto e tramitando desde o ano passa­
do, compõe-se de uln conjunto de 58 medidas destinadas a 
atuar em seis áreas: corte de gastos, relacionamento com Esta­
dos e Municípios, recuperação de receitas, bancos estaduais, 
bancos federais e privatização. O Programa visa principal­
mente a uma reestruturação das finanças públicas no seu sen­
tido mais amplo, pois além do fluxo corrente (movimentação 
de receitas e despesas) preocupa-se também com o equaciona­
roento de ativos e passivos de médio e longo prazo da União, 
como dívidas dos Estados e Municípios, inclusive de suas em­
presas e instituições financeiras, para com a União. Com rela­
ção ao fluxo corrente futuro, busca maior controle orçamen­
tário da administração direta e indireta da União e dos Esta­
dos, através da restrição das possibilidades de ampliar o endivi· 
damento além de suas capacidades. 

O Programa busca melhorar o desempenho financeiro 
do setor público para obter uma reversão de expectativas 
da sociedade quanto à evolução do nível de preços. A ausên­
cia, entretanto, de qualquer medida que atue diretamente 
sobre a inércia inflacionária, no controle de setores oligopo­
lísticos e sobre a forma de financiamento da dívida pública 
mobiliária, parece indicar que a equipe econômica trabalha 
com a perspectiva de desenvolver suas ações em dois tempos 
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distintos. Neste caso, após obter um acúmulo de credibilidade 
e dividendos políticos junto à sociedade, a equipe econômica 
deveria atacar as demais pressões inflacionárias, que são autô­
nomas com relação a esse ajustamento. Se esta suposição 
está correta, o principal fator de sucesso do Programa seria 
sua capacidade de reverter a atual tendência de alta das taxas 
de inflação (ou mesmo sua estabilização temporária), através 
da implantação das medidas necessárias ao saneamento das 
finanças públicas. 

Apresento, Sr. Presidente, um trabalho que tem cumo 
objetivo a análise da viabilidade política e administrativa de 
implementação de tais medidas. Para isso, as 58 medidas foram 
classificadas, nos dois quadros anexos, com os conceitos de 
pequeno (P), médio (M) e grande (G), para os seguintes 
fatores: viabilidade política, viabilidade administrativa e im-
pacto financeiro. · · 

A análise considera o impacto financeiro como sendo 
o resultado que pode ser obtido no curto prazo, pois o fator 
tempo passa a ser fundamental para o apoio que se quer 
conseguir da sociedade. Neste caso, das 58 medidas anun­
ciadas apenas seis podem ter um grande impacto financeiro, 
23 foram consideradas de médio impacto, restando outras 
29 que não possuem impacto significativo no curto prazo. 
Isto não significa que o Programa como um todo não possa 
atingir alguns objetivos para a melhoria das finanças públicas. 
Mesmo as medidas de pequeno impacto financeiro são neces­
sárias, apesar da pouca influência direta que exercem sobre 
o equilíbrio financeiro. Como exemplo podemos citar: a sus­
pensão do aval do Tesouro para operações de crédito externo 
aos Estados e Municípios inadimplentes, a campanha de cons­
cientização contra a sonegação, a utilização de créditos sociais 
na privatização e a retomada das funções normatizadoras da 
SEST. 

Porém, quando analisamos as 29 medidas de médio e 
grande impacto financeiro quanto à viabilidade política e admi­
nistrativa (Quadro II), percebemos que das seis medidas de 
grande impacto, apenas duas delas seriam viáveis política e 
administrativamente: a aceleração da privatização (mantida 
a exigência de 30% do valor das ações pago em dinheiro) 
e a definição de cotas trimestrais para as despesas de cada 
Ministério. Acreditamos que este último deverá ser o principal 
instrumento de controle dos gastos da União, a exemplo do 
que já ocorreu durante as gestões dos ex-Ministros Zélia Car­
doso e Marcílio Marques Moreira. Os cortes, bem como as 
liberações, serão de iniciativa exclusiva do executivo. A possi­
bilidade de inovação nesta área, com o envio de um projeto 
de lei para a revisão acordada do orçamento de 1993, com 
corte de US$6 bilhões, é pouco viável politicamente, haja 
visto o longo período que foi exigido para a votação do OR 
93, concluída em abril último. O esforço de negociação do 
Governo para a rápida aprovação desta matéria no Congresso 
terá que ser compartilhado com a aprovação de outros projetos 
prioritários já em tramitação além daqueles constantes do 

, Programa de Ação. 
Das 23 medidas de médio impacto financeiro, nove po­

dem ser consideradas viáveis, ou seja, não apreSentam con:. 
ceito pequeno na viabilidade política ou administrativa: apro­
vação de projeto de lei que limita o gasto com o funcionalisiÍlo 

em 60% da receita corrente, fixação de taxas de juros de 
mora sobre dívidas com a União, restrição à isenção de recolhi­
mento de iÍnposto n.a fonte sobre ganhos financeiros, conclu­
são da rolagem da dívida dos Estados e Municípios, maior 
autonomia do Bacen na aplicação de normas de controle das 
instituições financeiras, impedimento de operações de s,ocorro 
a bancos públicos, privatização do Banco Meridional, amplia­
ção do capital estrangeiro no processo de privatização e blo­
queio das contas de estatais inadimplentes. 

Algumas dessas medidas já vinham sendo utilizadas ante­
riormente, como o fim de socorro aos bancos estaduais, che­
gando até a intervenção dos bancos de Piauí, Pernambuco 
e Paraíba, e o bloqueio de contas de empresas estatais como 
da Eletronorte E Eletrobrás. O bloqueio se restringiu a um 
curto período de tempo e só pode ser usado como mecanismo 
de pressão. 

Quanto a rolagem das dívidas dos Estados e Municípios, 
a sua viabilidade política está relacionada com a diminuição 
do percentual de comprometimento de receita própria dos 
Estados e Municípios envolvidos. Sendo assim, uma. maior 
viabilidade de implantação depende de um menor impacto 
financeiro no curto prazo para a União. Com relação à privati­
zação cabe, ainda, um comentário. Até hoje, os resultados 
obtidos para a eliminação das dívidas de curto prazo são prati­
camente nulos, já que os títulos utilizados são preponderan­
temente de longo prazo. A dívida de curto prazo pode ter 
sido ampliada devido à necessidade de saneamento dessas 
empresas. Sendo assim, um impacto significativo das privati­
zações pressupõe uma mudança com relação à forma como 
o processo vinha sendo conduzido. 

As considerações acima indicam que a equipe económica 
do Ministro Fernando Henrique Cardoso enfrentará um pro­
blema crucial, qual seja, o risco de desgaste político ao longo 
desse complexo processo de negociação em torno de medidas 
de impacto restrito. O número de medidas de algum impacto, 
com possibilidade de implementação no horizonte de curto 
prazo, é bastante reduzido, 11 dentre as 58 medidas. Isso 
pode fazer com que o apoio político adquirido pela equipe 
seja insuficiente para reverter algo tão consolidado, como 
a tendência de manutenção ou elevação das taxas inflacio­
nárias. 

O que poderia de fato alavancar apoio de largos segmen­
tos da sociedade seria a combinação de medidas de natureza 
fiscal, com ampla reforma monetária, de repercussão tão pro­
funda quanto aquelas que conseguiram debelar a hiperinllação 
em países como a Alemanha, a Áustria, a Hungria e a Repú­
blica Popular da China, maior racionalidade na definição dos· 
gastos públicos e uma verdadeira mobilização, com ações de 
curto, médio e longo prazo, para garantir a estabilidade de 
preços, ao mesmo tempo em que se combate a miséria e 
a fome. A retomada do crescimento, para chegarmos a uma 
sociedade saudável, precisará estar combinada com a priori­
dade à melhoria da distribuição da renda. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERli O SR. 
EDUARDO SUPLICY EM SEU DISCURSO: 
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O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides, solicitando 
a S. Ex• seja o mais breve possível. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Como Lí· 
der. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, pode V. Ex~ ficar absolutamente tranqüilo, Sr. Presidente_ 
Se não fosse a situação premente do meu Estado, o Senador 
Beni Veras, o Senador Cid Saboia de Carvalho e eu não 
estaríamos hoje, aqui, antes mesmo do início da Ordem do 
Dia, ocupando a tribuna para dirigir um apelo veement~ .ao 
Ministro Alexandre Costa e ao Ministro Fernando Henrique 
Cardoso para que, numa ação conjugada, diligenciem a libera­
ção de recursos orçamentários destinados à ultimação de obras 
ou, pelo menos, à sua continuação, uma vez que em alguns 
açudes do Estado, há três anos, vêm sendo construídos pelo 
Governo Federal. As obras estão paralisadas, apesar do empe­
nho do Diretor-Geral do DNOCS, Engenheiro Luiz Gonzaga 
Nogueira Marques, para manter o cronograma de trabalho 
e, conseqüentemente, viabilizar todos esses reservatórios, que 
irão contribuir significativamente para fortalecer a estrutura 
hídrica do meu Estado. 

Esses reservatórios, Sr. Presidente, com as suas respec­
tivas dotações orçamentárias, são os seguintes: Açude Araras 
Norte. 12 bilhões de cruzeiros; Açude Atalho. 6 bilhões de 
cruzeiro.s; Açude Truçu, 29 bilhões de cruzeiros; Serafim Dias, 
11 bilhões de cruzeiros; Castanhão, 22 bilhões, 697 milhões 
de cruzeiros; e Açude Fogareiro, 20 bilhões de cruzeiros. 

Veja V. Ex\ Sr. Presidente, que o total desses recursos 
orçamentários alcança a cifra de apenas 100 bilhões, irrisória 
para os cofres da União, mas muito importante para a conti­
nuação das obras desses açudes. Estou absolutamente convicto 
de que -e é esse também o pensamento dos nossos colegas 
Senadores Bení V eras e Cid Saboia de Carvalho -o Ministro 
Alexandre Costa se empenhará no sentido de colocar à dispo­
sição do DNOCS, sem qualquer procrastinação, os recursos 
agora mencionados no pronunciamento que faço na manhã 
de hoje, no Senado FederaL ' 

Eu me permitiria dizer, Sr. Presidente, que, no último 
dia 12, eu próprio, na companhia do Diretor-Geral do 
DNOCS. Dr. Luiz Marques. do Deputado Federal Carlos 
Benevides, do Prefeito de Quixeramobim, Dr. José Alves, 
de empresários, vereadores e autoridades, visitamos as obras, 
em andamento, do Açude Fogareiro, qUe é um reservatório 
que, quando concluído, representará um~ contribuição de 300 
milhões de metros cúbicos ao desenvolvimento do sertão cen­
tral do Cearâ. E o Diretor-Geral do DNOCS. vendo aquelas 
máquinas praticamente paralisadas, olh3ndo, talvez súplice, 
para mim, Senador da República pelo Ceará, e para o Depu­
tado que nos acompanhava, praticame'nte solicitou, pediu, 
instou-nos que obtivéssemos esses recursos, a fim de vermos 
tomar-se realidade a construção do Açude Fogareiro, que 
há 50 anos vem sendo reclamado pelos municípios adjacentes 
a Ouixeramobim, como Senador Pompeu e Madalena. 

O Sr. Beni Veras- Nobre Senador Mauro Benevides, 
V. E r me concede um aparte? · 

O SR. MAURO BENEVIDES - C~~ prazer. concedo 
um aparte ao nobre Senador Beni V eras,· que tem sido, real­
mente, um defensor decidido de tudo aquilo que se relaciona 

com o desenvolvimento não apenas do-Ceará, mas também 
de todos os outros Estados nordestinos. 

O Sr. Beni V eras - Senador Mauro Benevides, secun­
dando suas palavras, nota-se que é importante que esses recur­
sos sejam alocadÇls para obras que estão inconclusas. Não 
faz sentido iniciarem-se obras novas, a esta altura dos aconteci­
mentos, havendo obras por concluir, O perímetro de inigação 
de Araras Norte, por exemplo, tem 95% da obra realizada; 
entretanto, a construção está deteriorando-se ao sol por estar 
sendo utilizada. Um recurso pequeno seria suficiente para 
colocar esses perímetros em funcionamento. Nos 4.000ha do 
Município de Lajota nada é irrigado por falta de 12 milhões 
de cruzeiros. É lógico e de bom senso que esses recursos 
sejam transferidos para as obras inconclusas. Obrigado pelo 
aparte. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•. 
nobre Senador Beni V eras. E justiça se lhe faça: V. Ex~ tem 
sido, realmente, atento e vigilante na defesa de tudo aquilo 
que se relaciona com o Nordeste brasileiro e, de forma particu­

,lar, com o nosso Estado, o Ceará, a fim de que nós não 
assi.&.tamos, como agora, a açudes que são de importância 
vital para o desenvolvimento econômico do nosso Estado para­
lisados por falta de recursos indiscutivelmente irrekvantes 

·no seu impacto financeiro para os cofres da União. 
Como há todas essas obras de açudes paralisadas no mo­

mento e como para a ultimação dessas obras há necessidade 
de uma importância de apenas cem bilhões de cruzeiros, acre­
dito que o Ministro da Integração Regional, Alexandre. Costa, 
haverá de obter do Ministro da Fazenda, Fernando Hc~nrique 
Cardoso, a imediata transferência desses recursos. 

Já nos cansamos de esperar, ora pela votação do orça­
mento, ora pela sua sanção, ora pela sua eficácia através da­
quelas providências contábeis indispensáveis. Enquanto isso, 
as obras estão sem andamento. Nós, homens públicos, somos 
os responsáveis. Quando, lemos hoje, uma pesquisa divulgada 
por prestigioso órgão incumbido de promover sondagem de 
opinião revela que a palavra dos políqcos não merece fé diante 
da grande massa de pessoas auscultadas, é exatamente por 
isso. Mas, se examinarem os Anais da Casa, verificarão que 
estamos aqui cumprindo nossos deveres. Nesta manhã de sex­
ta-feira, os Senadores Beni Veras, Cid Saboia de Carvalho 
e eu, aqui, estamos pedindo, insistindo, clamando, implo­
rando, para que o Poder Executivo evidencie a sua sensibi­
lidade, garantindo os recursos que vão favorecer esses. açudes 
na nossa região. 

No próprio instante em que, com a maior veemência, 
fazemos chegar às autoridades do Poder Executivo este apelo, 
expressamos a confiança em que os Senadores Alexandre Cos­
ta e Fernando Henrique Cardoso -naturalmente, ouvindo 
o Dr.Itamar Franco, se for o caso, mas creio que matéria 
como essa dispensaria a audiência do Presidente da República 
- mostrar-se-ão sensíveis a essa postulação e colocarão à 
disposição do DNOCS os recursos agora mencionados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco Amir Lando Antonio Mariz _ Belio Parga _ 
Beni V eras Carl~s Patrocinio ~Eduardo Suplicy _ Eva Blay _ 
Flaviano M;lo Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ 
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Humberto Lucena _ Hydekel Freitas _ Jarbas Passarinho _ Joio 
Rocha _ Jonas Pinheiro _ Josaphat Marinho _ José Richa _ Júlio 
Campos _ Marco Maciel _ Nabor Júnior _ Ney Maranhão _ 
Raimundo Lira_ Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. }<:>Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 77, DE 1993 

Altera a redação dos §§ 1• e 2• do art. 11, da Lei 
n~ 6.385, de 7 de dezembro de 1976, que "dispõe sobre 
o mercado de valores mobiliários e cria a Comissão 
de Valores Mobiliários". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O §§ I' e 2• do art. 11 da Lei n' 6.385, de 

7 de dezembro de 1976, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 11. ................................................ . 
§ 19 O valor de multa corresponderá a: 
I - 100% (cem por cento) do montante da vanta­

gem econômica obtida pelo infrator em operação irre­
gular; e 

li- 200% (duzentos por cento), em caso de rein­
cidência. 

§ 2"' A multa cominada pela inexecução de or­
dem da Comissão será de 1000 (mil) Unidades Fiscais 
de Referência (UFIR); ou índice governamental que 
o substitua, por dia de atraso no seu cumprimento." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposição em contrário. 

J uslilicação 

A Lei n' 6.385, de 7 de dezembro de 1976, ao regular 
o mercado de valores mobiliários e criar a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), estabeleceu, em seu art. 11, §§ I' e 
29 , a multa a ser aplicada nos casos de inobservância de seus 
preceitos, bem como de instruções da autarquia. 

Ocorre que a experiência, ao longo de mais de uma déca­
da de vigência da referida lei, veio demonstrar que o valor 
da citada multa se revela irrisório diante das vantagens econô­
micas auferidas pelos infratores. 

A Comissão de Valores Mobiliários exerce atribuições 
de normatização e fiscalização das Sociedades por Ações e 
das Bolsas de Valores, sendo primordial o estabelecimento 
de mecanismos que garantam a eficácia de tão importantes 
funções. 

O objetivo do presente projeto de lei é punir com maior 
-rigor o uso de informações privilegiadas para obtenção de 

lucros no mercado de ações e criar condições para o desenvol­
vimento de um mercado eficiente em que o preço de ativos 
se ajuste para refletir todas as informações relevantes, estas · 
sejam disseminadas rapidamente e os investidores ajam racio-­
nalmente. 

É um fato inegável que a sociedade atual brasileira clama 
pelo fim' da impunidade nas relações entre pessoas físicas, 
bem como entre pessoas jurídicas, requerendo muito maior 
rigor na aplicação das leis. Seguindo tal desiderato, este pro­
jeto de lei vem adequar o valor da precitada multa, de modo 
a preservar seu poder de coerção. 

Com estas considerações esperamos merecer o apoip dos 
nossos ilustres Pares para a aprovação do presente projeto 
de lei. -Senador Júlio Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e 
cria a Comissão de Valores Mobüiários. 

Art. 1). A Comissão de Valores Mobiliários poderá 
impor aos ibfratores das normas desta lei, da Lei de Sociedade 
por Ações, das suas resoluções, bem como de outras normas 
legais cujo cumprimento lhe incumba fiscalizar, as seguintes 
penalidades: 

-A Instrução n• 177, de 6 de fe_vereiro de 1992. da CVM. em seu art. 43, 
determina a apHcaçlio. il instituição administradora e a seus administradores direta­
mente respon!l.ávei$ pelaadminisuaçioOO Fundo Mátll.o de l.nv~\imentos em Ações. 
do disposto neste artigo. 

I- advert~ncia; 

li-multa. 
111- suspensão do exercício de cargo de administrador de companhia aberta ou de 

entidade do sistema de distribuição de valores; 

-A Instrução n'131. de 17 de agosto de 1990, da CVM. define como infração 
grave o descumprimento dos artigos da Lei n• 6.404. de 15 de dezembro de 1976. 

IV -inabilitação para o exercido dos cargos referidos 
no inciso anterior; 

V- suspensão da autorização ou registro para o exercício 
das atividades de que trata esta Lei; 

VI- cassação da autorização ou registro indicados no 
inciso anterior. 

-Vide nota~ ao inc. 111 do an. 11. 

§ 19 A multa não excederá o maior destes valores: 
I - qüinhentas vezes o valor nominal de uma Obrigação 

do Tesouro Nacional; 
11-=-- trinta por cento do valor da emissão ou operação 

irregular. 
§ 29 A multa cominada pela inexecução de ordem da 

Comissão não excederá 10 (dez) vezes o valor nominal de 
uma Obrigação do Tesouro Nacional por dia de atraso no 
seu cumprimento. 

§ 3'1 As penalidades dos incisos III a VI somente serão 
aplicadas nos casos de infraçã.o grave, assim definidos em 
normas da Comissão, ou de reincidência. 

§ 49 As penalidades só serão impostas com observância 
do procedimento previsto no § 29 do art. 99, cabendo recurso 
para o Conselho Monetário Nacional, nos termos do regula­
mento por este aprovado. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos - decisão 
terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- o· projetO... 
lido será pubUcado e remetido à comissão competente. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 
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ORDEM DO Dlft 

A Presidência retira da Ordem do Dia o Item 1, nos 
termos do art. 175, alínea e, do Regimento Interno. 

A matéria será apreciada na próxima segunda-feira. 
É o seguinte o item retirado: 

-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 48, DE 1993 
(Em regime de urgência, no termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de ResolU­
ção n"' 48, de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora, 
que dispõe sobre os Planos de Carreira dos Servidores 
do Cegraf e do Prodasen e dá outras providênciaS. 
(Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESII>ENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N' 13, DE 1991- COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 13, de 1991 - Complementar (n' 22319() 
-Complementar, na Casa de origem), que regula­
menta o § 2"' do art. 171 da Constituição Federal, dis­
pondo sobre a edição e o processo legislativo das medi­
das provisórias previstas no art. 62 da Constituição 
Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n" 49 e 88, de 1991, da Co· 
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1• pronun· 
ciamento: favorável ao Projeto, com as Emendas de 
n~'"'sr s 1 a 4-CCJ, que apresenta; 2• pronunciamento: 
contrário às Emendas de n~ 5 a 17, de Plenário. 

A votação da matéria fica adiada nos termos do art. 168 
do Regimento Interno. 

O SR.. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Está esgo-
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, com o 
fim da Guerra Fria, marcada pela queda do Muro de Berlim, 
em 1989~ acreditava-se que seriam superadas as dissensões 
ideológicas e a humanidade marcharia ao encontro das inigua­
láveis virtudes dos regimes democráticos, caminho necessário 
e suficiente para se chegar à bem-aventurança e ao perfeito 
equilíbrio, à riqueza e ao bem-estar dos povos dos mais diver­
sos quadrantes do nosso planeta. A xenofobia seria amainada 
sem se perder os interesses do verdadeiro nacionalismo, que 
clama por melhores condições de vida para as Nações. 

Com o fim da Guerra Fria, um novo ordenamento geopo­
lítico viria se estabelecer no mundo, com a supremacia abso­
luta dos Estados Unidos. 

No entanto, um novo modelo, onde ecologia, conflito 
Norte-Sul, união européia~ desunião ex-soviética, tigres asiáti­
cos, caracterizam esta nova ordem mundial - a chamada 
economia multipolar ou economia dos grandes blocos. 

Não pretendo, na manhã de hoje, analisar a ordem ou 
a desordem geopolítica do panorama internacional após a 

queda do Muro de Berlim. Quero simplesmente reforçar o 
que disse Alfredo G.A. Valladão, quando analisou o porquê 
de os Estados Unidos da América do Norte não terem élssu­
mido o controle .da economia mundial. 

Enfatizou jtquele e~inente analista da geopolítica inter­
nacional que "não é suficiente traçar planos de uma liderança 
mundial sem antes possuir a autoridade para aplicá-los''. Va­
lladão justificou o fracasso norte-americano, não só pela falta 
de condições da elite dirigente americana, mas também pelo 
cruzamento de ocorrências que escaparam totalmente do con­
trole das previsões. Apontou o caso das tensões nacionalistas 
no Leste Europeu e na Ásia Central, o inconformismo da 
Europa e do Japão em aceitar um papel de complementa­
riedade em relação ao poderio americano e, finalmente, a 
reação dos que, dentro e fora dos Estados Unidos, tiv1~ram 
de ficar de fora do novo organograma geopolítico, como é 
o caso dos países do Terceiro Mundo. 

Em síntese, sem aprofundar e nem fazer futurologia, se 
a dependência será rechaçada ou não, julgo que a dependência 
recíproca multivariada será a conseqüência necessária e dese­
jada do novo ordenamento mundial. 

Para um país crescer vai ter que ex:portar, vai ter que 
conquistar mercados no exterior. 

Os países só terão mercados externos se também tiverem 
divisas para poder importar. E só terão divisas se tiverem 
excedentes. 

Cada país terá que garantir sua capacidade de importar, 
especialmente bens de capital, para continuar crescendo, E 
para tanto é necessário atrair investimentos maciços para re­
verter o quadro de miséria que caracteriza o nosso País de 
hoje. 

Nesse particular tenho defendido da tribuna do S€:nado 
Federal, em conferências, na praça pública e na imprensa, 
a necessidade de o Brasil adotar uma política de dependência 
recíproca com o mercado internacional, notadamente com 
os Tigres Asiáticos. 

As nossas economias são comrlementares. Eles têm tec­
nologia e capital em abundância, e nós temos terra, re1:ursos 
naturais, mão-de-obra barata e em quantidade, necessitada 
de emprego para não morrer de fome. 

Como pioneiro nessa luta pela colocação do Brasil na 
rota asiática, tenho observado, nos últimos dois anos, aumen­
tos expressivos no intercâmbio sino-brasileiro. 

Os números que retratam o comércio bilateral ainda são, 
naturalmente, modestos, considerando o grande potencial 
dessa complementariedade e o volumoso excedente de 1;apital 
daquela região. 

Sr. Presidente, S~1 e Srs. Senadores, sensível à necessi­
dade de se encontrar soluções para a crise que atravessa o 
País e sabedor das carências de bens de capital para ·fazer 
o Brasil crescer. tirar da fome e da miséria mais de 32 milhões 
de pessoas, notadamente no Nordeste brasileiro, o Senado 
Federal aprovou, por unanimidade, o Projeto de Lei n'' 75191, 
de autoria deste modesto Senador de Pernambuco, regula­
mentando os investimentos de capital estrangeiro nas micro, 
pequena e média empresas, em parceria com empr1~sários 
nacionais. 

Além da importância e da necessidade dos capitais estran. 
geiros para nossa economia, todos são sabedores de que a 
solução do emprego está nas micro, pequena e média ,empre .. 
sas, que absorvem mais de 80% da força-de-trabalho do País. 
Por isso, não entendo a demora do Congresso em convener 
o projeto em lei. 
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O referido projeto encontra-se na Câmara dos Deputados 
há mais de 2 meses e ainda não mereceu o interesse de suas 
lideranças. 

Assim sendo, apelo a V. Ex•, Sr. Presidente, para inter­
ceder junto ao Presidente daquela Casa, Deputado Inocêncio 
Oliveira, no sentido de que esse projeto seja colocado na 
Ordem do Dia, imediatamente, tendo em vista seus altos inte­
resses sociais e econômicos para o País. 

Ademais, gostaria que o Senado Federal recebesse o mes­
mo tratamento que tem dispensado aos projetos aprovados 
na Câmara dos Deputados. Na maioria das vezes, o Senado 
tem aprovado as matérias oriundas da Câmara dos Deputados 
a toque de caixa. 

Quanto ao projeto que regulamenta os investimentos de 
capital estrangeiro nas micro, pequenas e médias empresas, 
ele é urgente, porque dará condições de a economia brasileira 
gerar milhões de empregos. 

Só para o Estado de Pernambuco, tão logo o projeto 
seja transformado em lei, já tenho apalavrados investimentos 
superiores a um bilhão de dólares, de empresários asiáticos, 
tanto na agricultura irrigada como em transportes e agroin­
dústrias. 

De outra parte, gostaria de alertar ao Itamaraty e ao 
Ministério da Fazenda que estão vendendo ao Brasil arroz 
da Tailândia, como se fosse do Mercosul. 

Gostaria de receber explicações a respeito de matéria 
veiculada pela imprensa nacional. Se .a notícia for v~rd~deira, 
tal prática contraria frontalmente os mteresses naCionais. 

Concluindo, Sr. Presidente, quero enfatizar que a simples 
integração econômica, movida pela aproximação territorial, 
como é o caso do Mercosul, não nos garante os benefícios 
necessários ao desenvolvimento. Sem capital e novas tecnolo­
gias, estaremos fadados ao subdesenvolvimento. 

É necessário, portanto, avaliarmos melhor os custos e 
benefícios de tal tratado, uma vez que até o Paraguai já quer 
retirar-se oficialmente do Mercosul, em protesto à decisão 
da Argentina de aumentar sua taxa estatística (importação) 
de 3% para 10%, em relação às exportações paraguaias. 

Trarei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para conhecimen­
to do Plenário, denúncia de uma empresa de grande porte 
-a Ingá -, que venceu a Inglaterra, a Alemanha e a Holan­
da, na concorrência para montar, no Irã, fábricas de zinco. 
Nesse grupo, coincidentemente, Senador Mauro Benevides, 
pertence ã famüia - também de um pau-de-arara, caboclo 
da Paraíba - o ex-Senador Domício Gondim. Esse investi­
mento beneficiará o Brasil com mais de 250 milhões de dólares. 
A denúncia é de que os diretores dessa empresa esta.o forne­
cendo zinco ã Argentina e cobrando uma taxa de 10%. 

Solicitei que me enviassem essa denúncia, por escrito, 
pois esse fato corrobora com os reclamos do Paraguai em 
relação à Argentina, que estaria sendo beneficiada. 

Estou certo de que terei oportunidade de fazer novo pro~ 
nunciamento nesse sentido, alertando para esse entrosamento 
do Mercosul. 

Continuando, Sr. Presidente, no seio do Governo para­
guaio existe uma preocupação diante da marcha atual da inte­
gração, mas ainda não há um projeto para abandonar o Mer­
cosul. 

Pelo exposto, há necessidade de o Senado Federal ser 
informado dos detalhes do Mercosul, para que o Brasil não 
seja prejudicado. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito prazer, nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Ney Maranhão, 
V. E~ realmente reclama do Senado Federal um acompanha· 
mento mais próximo das atividades desenvolvidas no âmbito 
do Mercosul. Posso dizer a V. Ex~ que, no mês de fevereiro, 
atendendo a um convite formulado pelo Chefe da Delegação 
brasileira junto à Aladi, estive debatendo questões relacio· 
nadas com o Mercosul. Cheguei mesmo a fazer um pronuncia­
mento defendendo aquelas linhas mestras da integração nacio­
nal, sem que esse acordo entre os quatro países pudesse repre­
sentar prejuízo para essa ou aquela nação. Teríamos de ficar 
atentos a qualquer distorção que, porventura, pudesse ocorrer 
no relacionamento entre o Brasil com a Argentina, Uruguai 
e Paraguai, a fim de que o Mercosul assumisse uma consis­
tência monolítica, sem que houvesse preterição de um país 
em favor de outro, e que conseguíssemos, exatamente, uma 
conscientização absolutamente correta, exata, desse impor­
tante tratado, que já começa a receber outros aliados. De 
certa forma, o Presidente Itamar Franco, inovando no que 
diz respeito ao intercâmbio com os outros países, já suscitou 
num pronunciamento, verdadeiramente magistral, feito em 
Montevidéu, abrir também alternativas para o estabelecimen­
to do chamado Merconorte. Neste mesmo plenário, com a 
presença de várias delegações, no encerramento do Congre_s~o 
dos Países Amazônicos, quando se elegeu o Senador AlUIZIO 
Bezerra para dirigir o Parlamento Amazônico, presente àque­
le evento, senti que realmente essa sugestão, essa idéia, esse 
embalo de uma nova programação integracionista, envolven­
do o Merconorte, realmente, já assumia uma conotação de 
estimulante consistência, e nós esperamos que essa consis­
tência, realmente, se efetive, abrindo, portanto, um leque 
opcional no nosso relacionamento com a outra faixa geográfica 
do nosso Continente. Portanto, V. Ex~ adverte esta Casa, 
neste instante- e o Senado deve acompanhar muito proxima­
mente as atividades do Mercosul, até com as nossas prerro­
gativas constitucionais de acompanhar a política externa, não 
apenas nos seus aspectos diplomáticos. mas, igualmente, nos 
econômicos e financeiros - e eu até me regozijo por essa 
sua iniciativa. que nos predispõe a discutir uma temática que 
deve realmente ser objeto das atenções, da vigilância e do 
interesse do Senado Federal. Portanto. as minhas congratu­
lações a V. Ex~ que, ao fazer uma apreciação sobre a economia 
mondial, ao término do seu discurso. ao enfocar os aspectos 
do Mercosul, realmente reclama uma participação mais salien­
te do Senado Federal no acompanhamento de tudo aquilo 
que venha a se relacionar com esse programa econômico, 
marcadamente integracionista. 

O SR. NEY MARANHÃO- Nobre Senador Mauro Be­
nevides, V. Er, com a responsabilidade que tem, em primeiro 
lugar, como Líder da Maioria e responsável pela maior Ban­
cada no Senado e no Congresso Nacional, com a sua expe~ 
riência de homem público, como eu, do nosso sofrido Nor­
deste, tem todo o interesse em que o Mercosul dê resultados. 

Acredito que o Governo está despertando para aquelas 
palavras do nordestino José Américo de Almeida, quando 
ele dizia que o Nordeste não precisava de esmola, mas somente 
de "molhar o rio São Francisco e as suas terras calcinadas 
pelas secas para o Nordeste tomar-se a Califórnia da América 
do Sul, abastecer o Brasil e exportar para o mundo". 

Essa tecnologia, nós estamos aprendendo. V. Ex• sabe 
que, no seu Estado, como em Pernambuco, essa área de irriga-



5718 Sábado 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1993 

ção está tomando novo corpo. Estamos fazendo pressão para 
que seja dada prioridade àquelas obras inacabadas do 
DNOCS, da Codevasf, em seu Estado, além da luta que esta­
mos travando pela Adutora do Oeste, que vai beneficiar ses­
senta cidades em Pernambuco e mais algumas outras no seu 
Estado. 

Sabemos que, desse entrosamento entre os países da 
América do Sul, o Brasil poderá sair ganhando, mas temos 
que ter cuidado. 

Corroborando essa preocupação de V. Ex\ está aqui, 
hoje, coincidentemente, no Jornal do Brasil, na coluna de 
Célia Chaim: 

"Sedução 
O Governo brasileiro tomou conhecimento, on­

tem, de uma decisão do governo da Argentina que 
põe em risco a estabilidade do Mercosul. 

Discretamente, os argentinos baixaram uma reso­
lução, ·em maio, que reduz para zero a alíquota de 
importação de bens de capital e, de quebra, garante 
um bónus de 15% para quem comprar essas máquinas 
e os equipamentos naquele país. 

A intenção da Argentina, obviamente, é atrair fa­
bricantes estrangeiros e compradores para o país. O 
problema é que essa decisão contraria totalmente as 
regras do Mercosul. 

Nessa área, o Brasil queria uma alíquota de 20%." 

Então, Sr. Presidente, após o alerta deste Senador, com­
plementado pelo aparte do Senador Mauro Benevides, nós 
temos que acompanhar esse processo, passo a passo, pois 
é obrigação do Senado fazer esse controle. 

O Sr. Mauro Benevides- Permita-me mais um adendo, 
Senador Ney Maranhão. Realmente, V. Ero deve estar adver­
tido de que há cerca de três dias o Presidente Itamar Franco 
conversou longamente com o Presidente eleito do Paraguai. 
Acredito que, na temática central dessa conferência, deve 
ter sido inserido um item referente ao Mercosul, porque se 
o Brasil e o Paraguai são realmente partícipes desse tratado 
político e econômico, naturalmente o entendimento entre os 
dois Presidentes será salutar para que se removam dificul­
dades, como essa que V. Ex•, com rara atualização, traz ao 
conhecimento do Senado Federal. Agora, permito-me dizer 
a V. E~ que tenho em meu poder, e vou fazer chegar às 
suas mãos, um discurso realmente primoroso do Embaixador 
brasileiro junto à Aladi, Embaixador Gerônimo Moscardo 
de Sousa, que é um homem dos mais respeitáveis do nosso 
Itamaraty. Foi designado para representar o nosso País na 
Aladi e ali tem-se portado com a maior dignidade. Trata-se 
de uma análise em torno daquilo que até o momento foi 
alcançado pelo Mercosul e equívocos ou distorções que pos­
sam ocorrer no relacionamento com esses países, tudo isso 
deve ser equacionado para não embargar aquilo que tem sido 
apresentado como uma solução viável para consolidar a econo­
mia do Brasil, do Paraguai, do Uruguai e exatamente da Ar­
gentina. Portanto, farei chegar a V. E~ esse trabalho, e é 
fundamental que, nesta manhã de sexta-feira, V. E~ aborde 
esse tema, que vai nos predispor exatamente a acompanhar 
mais de perto tudo aquilo que se relacionar ao Mercosul e, 
quando assumir_uma configuração mais definitiva, ao Merco­
norte, que é um dos programas mencionados pelo Governo · 
Itamar Franco. 

O SR. NEY MARANHÃO - Seu aparte vem corroborar 
o meu pronunciamento e, tendo V. E~ como aliado temos 
como aliado o próprio Senado da República, para ajudar o 
Governo e ajudar o Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, como costumeiramente faço, quero enc:ami· 
nhar para a Taquigrafia, para constar em nossos Anais, a 
resposta que recebi do Banco Central ao requerimento de 
informações que fiz há algum tempo nesta Casa. 

Vou apenas ler a resposta ao requerimento em si e enca-
minhar cópias de documentos que fazem parte do processo. 

"Do: Presidente em exercício do Banco Central 
Ao: Exm\' Sr. Ministro do Estado da Fazenda 
Refiro-me ao Ofício GM/ AAP n' 1.064, de 

14-5-93: por melo dó Qual eSse Ministério encaminhou 
a esta Autarquia o Requerimento de Informaçáo n"' 
425/93, de autoria do Exm' Sr. Senador Jutahy Maga­
lhães, relativo à instalação de agências de bancos esta­
duais sem autorização do Banco Central do Brasil. 

A propósito, cabe-me esclarecer, quanto às inda­
gações do ilustre Parlamentar: 

a) Algum banco estadual instalou, nos últimos três 
anos, agências sem autorização do Banco Central, con­
forme foi noticiado pela imprensa? Em caso afirmativo, 
relacionar bancos e agências. 

R- Sim. O Banco do Estado da Bahia S.A. -
BANEB. Instalação indevida de 26 (vinte e seis) agên­
cias ... " 

A relação dos municípios onde as mesmas foram insta­
ladas consta da íntegra do documento que encaminhare:i. 

"b) Quais as normas (portarias, leis etc.) que fo­
ram desatendidas? 

R - Lei n' 4.595/64 e Resoluções n• 1.535/88 
e 1.648/89, do Conselho Monetário Nacional. 

c) Quais as providências tomadaS pelo Banco Cen­
tral para sanar as irregularidades cometidas? 

R - Em 3-8-92, este Banco Central interpelou 
o BANEB (anexo I). 

- Em 2-2-93, reiterou àquela instituição finan­
ceira a necessidade de apresentação de esquema, visan­
do o cumprimento das normas sobre a matéria (anexo 
li). 

-Em 15-2-93 (anexo Ill), informou ao BANEB 
que não foram acolhidas suas razões de defesa, apresen­
tadas como justificativa à irregularidade pratkada e 
vinculou a aprovação dos demais processos de interesse 
daquele titular, inclusive o pertinente à sua transfor­
mação em Banco Múltiplo, à regularização da pendên­
cia apontada. 

- Em consideração à proposta de regulalização 
apresentada, este órgão condicionou a apreciação da 
mesma ao encerramento de agências em número com­
patível com a quantidade irregularmente aberta, para 
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o que concedeu prazo complementar de 30 dias, ·ven­
cido em 15-4-93 (anexo IV). 

d) Quais as penalidades previstas para as irregula­
ridades cometidas e quem responderá por elas? 

R - Foi instaurado processo administrativo, em 
análise, contra o Banco do Estado da Bahia S.A. e 
administradores responsáveis. 

- A penalidade aplicável, na forma do art. 44 
da Lei n' 4.595/64, é a de advertência. 

-Respondem pela pena a instituição e os adminis­
tradores responsáveis. 

Respeitosamente, - Carlos Eduardo T. de An­
drade." 

Em anexo estão todos os documentos, ofícios, as manifes­
tações do Banco Central a respeito desta questão, que enca­
minho à Taquigrafia para que conste dos Anais, para análise 
dos Srs. Senadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JU­
TAHY MAGALHÃES EM SEU DISCURSO: 

OF. SM/412/93 
Em 16 de junho de 1993. 

Senhor Senador, 
Tenho a honra de encaminhar a V. Ex~ cópia das informa­

ções prestadas pelo Ministro de Estado da Fazenda sobre 

os quesitos constantes do Requerimento de Informações n9 

425, de 1993. 
No ensejo, reitero a V. Ex~ protestos de estima e con~ide­

ração. -Senador? Primeiro Secretário do Senado, em exer­
cício. 

A VISO No 395/MF 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Júlio Campos 
Primeiro Secretário do 
Senado Federal 

Brasilia, 9 de junho de 1993 

Senhor Primeiro Secretário, 
Refiro-me ao Ofício SM/n' 314, de 11-5-93 através do 

qual foi remetida cópia do Requerimento de Informação n9 

425/93, de autoria do Senhor Senador Jutahy Magalhães, sobre 
instalação de agências de Bancos estaduais sem autorização 
do Banco Cental do Brasil. 

A propósito, encaminho a Vossa Excelêncía o anexo Ofí­
cio Presi-93/01160, de 2-6-93, com os esclarecimentos presta­
dos pelo Banco Central do Brasil, em atendimento ao supra­
citado Requerimento. 

Atenciosamente,- Fernando Henrique Cardoso, Minis­
tro de Estado da Fazenda. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

PRES 1-93/ 01160 
rt.9311211342 

Do: Presidente, em exercício 

Brasília <DFl, 02 

Ao: Exmo. Sr. Ministro de Estado da Fazenda 

de JUnho de 1993. 

Reftro-me ao Ofício GM/AAP n9 106~. de 1~.05.93, por 
melo do qual esse Ministério encamtnhou a esta Autarquia o Re­
querimento de Informação ng ~25/93, de autoria do Exmo. Sr. sena­
dor Jutahy Magalhães, relativo a Instalação de agênc•as de bancos 
estaaua1s sem autorização ao Banco central ao Bras i 1, 

2. A propósito, cabe-me esclarecer, quanto às Indagações 
ao I lustre Parlamentar: 

al "Algum banco estadual tnstatou, nos últimos 3 anos, agências 
sem autortzaçõo ao Banco Central, conforme foi noticiado peta 
imprensa? Em caso afirmatiVO, relacionar bancos e agênc1as.~ 

R -Sim. o Banco ao Estado da Bahia S.A.-BANEB. Instalação tn­
aevtda ae 26 <vinte e seis) aginclas, nos seguintes munl­
clplos Da I anos: Monte Santo, Crls6polle, Rio Real, Chorro­
ch6, Macaúbas, Valente, trará, Remanso, Coaracl, ltaJuípe, 
Condeúba, Rlachão das Neves, Conceição do Almeida, Sobra-
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dlnhO, lblcoara, IPUPiara, Brotas de Macaúbae, Correntlna, 
Presidente Jânlo ouaoros, Tanque Novo, Abaró, Corlbe, lpe­
caetá, Rodelas, Várzea ao Poço e Santa Brlglda. 

b) "Quais as normas (Portarias, Leis, etc.) que foram desatendi­
das?• -

R- Lei nu 1.595/61 e Resoluções nus 1.535/88 e 1.618/89, ao 
Conselho Monetário Nacional. 

c> "Quais as providências tomadas pelo Banco Central para sanar 
as Irregularidades cometidas?" 

R -Em 03.08.92, este Banco Central Interpelou o BANEB <anuo 
I ) • 

-Em 02.02.93, reiterou àquela Instituição financeira a ne­
ceaeldade de apresentação de esquema, visando o cumprimen­
to aas normas sobre a matéria <anexo I 1 >. 

- Em 15.02.93 <anexo I 11 ), Informou ao BANEB que não foram 
acolhidas euae razões de defesa, apresentadas como Justi­
ficativa à Irregularidade praticada e vinculou a aprovaçã~. 

doa aemale proceaaoa de tntereaee daquele titular, Inclu­
sive o pertinente i sua transformação em Banco Múltiplo, à 
regularlzaçio da penolncla apontada. 

-Em conslderaçio à proposta de regulartzaçio apresentada, 
eete 6rgão condicionou a apreciação da mesma ao encerra­
mento de aglnclaa em número compattvel com a quantidade 
Irregularmente aberta, para o que concedeu prazo comple­
mentar de 30 dias, vencido em 15.01.93 <anexo tY>. 

d) "ouals as penalidades previstas para as Irregularidades come­
tidas, e quem responderá por elas?" 

R - foi Instaurado processo administrativo, sm análise, contra 
o Banco do Estado da Bahia S.A. e administradores respon­
sáveis. 

-A penal Idade apliCável, na forma do art. 11 da Lei na 
1.595/61, á a de advertlncla. 

-Respondem pela pena a Instituição e 
respon8ha 18 . 

. ' 

Respeitosamente, 

Carlos Eduardo r. de Andrade 

Anexos: 07 

08 administradores 
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tLL Ld 1.,... ANEXO I 

L 
DANCO CENTI\AL DO IJRASIL 

OJ.l'lS/OWJH-9 2/ l)j 2 lil;,::í.lla(l!l-'), U3 uo "'Ju:;Lo 

L•o~ [•iill.nc~.:• Cc,,l,-~1 tlu L•• '-'ti .i 1 
1\u: [•1·. F't\ULO r..:Ol•LI\'1 O V J.AIJI~tl 

.___ 

I:'I'EÇt.idE:nlu Uo iiL"-IlCU Uu C:!!laúo t.lol L•~dd.L\ ::;.A. - ltAH[ll 

I~C"l't:.Timo-llom ~ carl~ r,svir.:-itC-?2/?0, úc 
20.,~7.9~~. c•n que cu~.:;c Di.\nco colnttnlcou ~" l.•clcgacia f\€!J.iOI•\.\l úu 
li;\OCO CE11tr;r\l úo l!ra9il Elll Salvaõu1· !'iCU propósilo d<!' instal:::t.J" di­
v~rsas dcPEIHJ~nciaa no Cstadu da Dahi~\. 

2. A prop0sito, CUIIIprc-noG rclc1nbrar a V.Sa. qu~ 
a inslali'ç5.o de lh:pcndé:·ncias de iu&t iluiç~:\o financci1·a depcndt: d€ 
Pl"évi\\ aulo,-i..,;:..çt\o dt1 [tat,co C:r.ntro1l d1.1 [!,·"si 1, conro,·mc ÚJ.t.p(;c o 
a1·tigO 10, iuciso IX, aliiiGtl ''lJ", da Lei n9 4,::i95, de 31.12.l,4. 

3. Adcu•~,i~ •• o Cou,_;.cll1o 11ouctcirio Hi:\cional (CI1Ni, 
~\tr;.\v~s Ua!i Hc!";uluç:tíc~ n9!:t i.S:J:J, de :J0.11.UU, E' i.l..'l8, de 
í.!~.10.[J'I, C!:tl;;dJC}GCCII at CUIIdiç_tk•·; (jtll~ dCVf'IU 'JOCI" OÚ~lcrv;·HJ;.,':', ll~' 

ai.Jcrtua·~ Uc dcpr:ndêncl.-.'1:. Uc iiH~.t.ilulc.:ê:ír.E; fiu~ncr-ir~':'., í:'nlrc ~!. 
quL\15 ~(Z' i11clui "' ,-c!.Julal·iU;: .. ,tlc· úos i••Uiç~;.·s Uc Elldividt:\II!Cilto c Uc 
imulJili:.:: .. ,.;.Oc.ts d;.\ inatituiç:t~a plcit:e~ntc. 

J1. I·Jn Ct\0.0 C'.li\ICCÍ r jco, CCIII~ÍÚCI".:\<.J,\ a PO!"·i'=:~u do 
IJ~lo.\ncr.lc do.~l3.-l.ri::\EI€ de :·11.0~.'12, uiJr;rTvn-!:;(':' ~uc t;"o:.<:".~\ inr.lituic:íu 
n~\o sCtlisf~:z ;Hi condic;Üc!!i estabelecidas nos cit~Uos normativos 
a>::H":.\ ~IJGT\:Ur:.\ de úcpcnUência!:l, um~ VC:.:! 'lUC ~p,·cscnl:.\ índice de 
imobili~t:\c;Üc:A de 144,c73X CCC11to c qua1·cnl~ c qu~-\ti"O ví1·oula no-
vcnti.\ c l1·€g. pu•· cento>, c·m CHCC1.';•:,o, P<JI·tanto, ao n1~.>dmo de- 901. 
(uov~nln po1· c:cnlo) Pl·cvicto "" )cgi!:.1;.·u;5o cu1 vigo1·. 

::i. [m visl<:\ Ui!;no, ou Pl~Zilu'j Ui.\ ccpicic crtcarni­
nl,adu~ ;.\u Da.nco CcutJ-;.1.1 n'.:ío pudc,-~\111 !:>cr ;.\co1hiúos, valcntlo r~s­
~~lt~r ~dnú~ l:JUC ns :iudiccr. lnrorm~1Uo!:i ~~~-, mcncion<ldõ:\ cc,,·rczspon­
u,:ucia. lllíu co1ncidt:lll CCJIII ()I) th\Uu~ Uj~;puuivci'j nu t;j,~tCIIIõl úc iu­
ftJI'III~\ç:5.o Ucstc Ll~\nco Ccut' .. '-'1. 

6. (\crc:-r.ccnlt~-Lic, po1· outt·o loHJo, quE:' o com~o··­

t;'\mcntu Ucsoc Lanco, ~H;"!JLwtlo i.\CUIIIP~~\1111;:\IIIcn\:o cfc\:u~\c.lo por c-;lc [rC, 
indica o ijCguintc: 

;.\) Li.lÍHO int.Jic.c d~· liquiUc;!; 

lJ) c~q>il\:\1 U<:: yiru Pl't.Íp•·J.o llt:''J"tivo, <l Uepcri(JCI" de ;:.u-
,,,r,,to ti~ capil~l uu ~csimu\Jili~~ç~o, p~ra ~u~ rc~~-
1 ;u· i .;~;,ç: ~"i•J 1 

c) cuis;tQnc1iA t.lc Cr$ "\ lJllhÜcc rcl~livoc ~ cucto~ c pc­
lli\'5 PCC\.11\i\.\t·i.;\a COIICC1'11CI\tC'!i Õ.\0 pct·iocJo 111<11~/?C:, "­

i"\111•/?1, prn· inmuficjruci" na~~ rc:·~crv~-:; lJi.'.nco.\t·!a=- n:\o 
provi»ion;:-túCHl, cont ru,- i anúo dct cru:in;\ç;Ücz c.lo t:G~~r; 
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ú) Vf\LOid.:S 11 UIWU1 l<U l<od~CO CUI ri<foL - LEI 0024/'7~' in-

e) 

cOI"I·ctoc, conFi9UI"<liH.Iu-~·.c· em Uc~OI"OL\ni;::~c;~\o adminis­
tr~\liv;;\ c conL:\Uil c contl·olc~ .interno-:. falho!., con­
tr~~-i~•-•do da IIIC~111a fur111a o COSIF c os dC111ai~ rc~ula­
uecnl:uG P€1"l i&lcnl:c:_to; 

€><c~~sll no li111llc Uc i111o~ili~aç~cc. ~o 

144,93;! (Ct:."lllD ft 'lli~I-CIIlõ.' C t.Jll<:\l:I"O VÍr!)U)il 

trêo por cento), como cil:õlt.Jo ;.,cima, 

nível de 
noventa c 

f) pruvi!o:.\u PiH'a çr·áJllu16 úc: 1 i<-lldt.lõlc;tlu Lluvic.Jo!";a cous.·­
tilui,J~ €111 dc~~cordo cu''' a~ Ui,·ctrizc~ da R~s. 
1.7118/<JO, matéria, inclusive, objeto de intc1·pcla~ão 
a esse Llõ.\llCO, 

9) fall~ de trans;pt\rênci~ conláUil 
tl·t\lJ"JI,í~taG, pl·incipa.lmcJitt:: no 
nece~sidade de provinionamcnto, 

pa1·a contirlg2ncias 
que conccrn~ i su~ 

h) OG •·csu)t;\dos mcn~aitt, cm!Jo,·~ po~itivos, não tot\o ~u­
fici•;:ntcs par\.\ cotJcrtu1·a de LliCI"Ott ou F'rcjuízos Acu­
IIIUlado~. cujo V3lor •·cprcgcr•t~ cifr~ nupcrior a 41X 
(qu;;u·c11la c um pot· cento> do pat•·imÜnio lÍquido, !iCrn 
ec. CUIIl'lit.Jct·;u· ~1uc, c F(!tu~d;\D v..a p•·ovitoi1aa nCCC!i!i;i­
•·las para diversos itc1151 taifl.. •·csultados sct·iam 
•i ou i f i cal ivaa:1cntc rec.JuzidoG J 

i> conccutl·cu;~{u rll:\!=i capt:a.~;Ücs, tcnUo em vi!lt~ que o seu 
,"m"aior de:posil;'lutc !>C l•·~ta do OovcrQo do Estado. 

7. liE-'IIOtum-Gc, ai11Ui,, dE' daúo~ cxt1·aído~ do ba-
1'-\IH:ElE Ualõl.-:-.l.J:L\GC Ue- maio/'72, os ocuuinlc!i aspectos que ag1·avam o 
ttu~dru ycr<Al d>.\ oilu;H;::\o cconUm1co-riuunccir;.\ dc~cr. U"nco: 

t."\) i.\~ l'€!1hJ"i.Hi t.Ja upcrt.u;lic'!l de créúilo e:!ll~~o fo1·lcmcnte 
CtlllCE'IItr;-\t.Ji:\S Clll l"('lldi.·Hi de fiii~IICi'-'IIICIIlOt. l,al.Jitacio­
n~i1l, cuJ .. , rcali:r.;\ç~\o fJ.n..,ncc.i.r~ ncce~sita sc1· com­
p•·ova<.la I'E'l;• ponl"tla) ido:u.Jc nos; p;tg&;""\mcntov Efctuado!i 
p€lom rc:sprctivun wutu~\riu:., o llliC, úianle das pcTs-· 

pcctivas i11r-:•·cnl:cs õ.\O 5islcmi:\ Fin;t.Jic:.cii"O Ja Habita-· 
.;·i\o nos lillimoii t:cmpor., permitem-nus a inf~TC·nc:ia de 
tlUC ti~~o lJiHttant:c. vuln€TtlvciG, uma vc::. L.!UC do total 
d:u; COH\:ctt!l de l"€1lultadO CI"CdOI":.\~õ, 110 vaJc..n· d<: C1·$ 
1.137'.3 l.Jili.Ü(:.'S, Ca·S :JO:J,Ij~ tiili~Oc~ c.Jcc:o•·,·cm ~;\ql...'c·· 
)õ."\S Ol•€a"t.\ÇÜ~es, I"CPI"C:"~:;c;.·nlt.\IIUO 26,74/. (vinte C ~CÍ!i­
VÍ\"9Ula !.iGlcnt:n c <=tuat\·o POI" cento> J 

b) úe~ct.\~·•·\IIICillo entr-e o~ cJcplJ'jito~ tlc poupv.uça c ~~:;. 
opCI"<J.çÜcs de fin<."\uciamcntos h;,bitacionai~. cr.:tJa1·a 
C)tiol~ r•~•·ce1a cu~crt~ por rcva~~c~ ~c reçurzo~ ~a 

CEF", ou seja: 

llcpÚait.o\.'1 th: f'OUJI~IIÇ:i.\.,, ...... . 
UlJrigaç~cra .,or r~apa5G~S - CEF .. 
Fit•ac1.-Am~lllon llaUili.\ciu••a1u(-M). 

I.J i 11.\Jb>. . \\. ...... 
2:3~,67 

01,64 
335,90 
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c) {orle C.OHCCI\lr:::\ç~\u dõ.HJ OPCI"~ÇÜC'l U~ Cl"él.Jilot. C:IU fi-
n~ncialllt::lllOS llrtUilõ.-\Ciont:.\iC, a toui.Jc,·: 

Cr$ !JiJI,üc~ 

- Upcf\.\Ç.ÜCIIO th~ Crc~dllu ....... , ~06,7'1 
- Financii:\uu-:nlus ll<..d.Jilaclw•uiã(M) .. 33:i,90 

<•> inclui<Joa t.Jc5coul:o5 conccdiUo~ ao ampa1·o <.Jo 

100,00 
~7,25 

FCVS 

O. Acrc~ccnlc-~c.·r•or outro l~do, que ~rede de 
ag~ncias Uo [li'\I~E[I "'PrEsctalu i\ scouiule: sllu;.-\ç~~u: 

Tol ;,.} Uc l.\!Jê11c i;·~s. 
"'gPncit.\tl CH.tpr"\"O:\Vit:o.\1-i<.\o.ü. 

ll!}ência1U Ucr1t.:il\.'f.L;\!ll ... 

14:> 
63 
Ui.! 

100,00 
4:J,4~ 
f"" I .-.­
..JV,...J.J 

9. rit.Je111ais, r1o c~l~logo Uc ir•stituiçÕe5 finan­
cciraG deste [tanco Ct:nl:r::\1 con'.:il;, a c>dttli::ncia Uo total de 1~6 
i'.!lências pa•·a o ['~1-IC[I, com unm Uifc1·cnç:n de 11 i.\!;l~nciao:t em rc1a­
ç5o ~ informaç~o presta~a rto item pr~ccdcnlc. 

10. SF9UIIJO iul'onn"ç:(:;c5 at.liciun~i!> ul>tida~ o [:A-
I~EB E"IICCrl~uu, na fl~udui~t~·~ç~\u i.\IJtcriur, em ulJ~crv[\nc:ia ao seu 
p•·ogrilma ú<l: aju,;t~menlo, úcnomi11adu ''F'I"WJETU 13", 81 (oitenta c 
um~) ,,4gênci-~. L•cr.to.,r,, c~:>sc IJ~utt~o Pl"ctcnllc '-' rcalJcl"tUI'"i.\ úc ~B 
(l,·inta e oito) ttDf:ncit:\\ii, f_? <Uoir;) PCI!:;t·o~~ d~ õ.\lcnllimcnlo Uanc;."\rio 
- F't\lt c: 1. {\.\111) pu,;; lo de 0:1.lC\H.11mçll~ u I' i.onci\'U - ["(\p. 

11. (\ ,·caiJcflul-~\ t.Jc: aufnci~'G tlc-f.icilá1·ius conll·a-
,.1'-' frollli:l.llllcnla u ~-~fcTido p,-'orn·:""''' Jc a.iu..:;t~mclllu em ~nc.Jamcnto 
c. i!Jualmcut~·. pl·incÍpio,_; de ;·uJm.Í.IIit:tl:l·a..;:.\u to~\J.i;:, c pt·uc.Jculc, a 
no~o:to v·cr Uc funJ\.\lllcnlal iuiPOI~l3ucia para o ~ocrsuimcnlo do se;g­
IIICI\lo dos b~nco~ c~t~~u~ia. 

12. ('I proposta doo:; SC:Iti•OI~c-; JJI"Cft:itos, de supor­
tar~m a~ c.Jcspcs~a com dgu~, cr1crai~ clcitrica c outr~~, ~ titnida, 
u111~ v~z ~uc ag dcopeQa~ cum JtC~~oal, dcn1ai~ dc~pc~as ~dmioi~lra­
t iV~B E: ll"ibuto,{a·io:Hl 1 C õ:Ht JCCPO.!>~Hi COIIIO c.Jc C;.\pl;:,q;~~O SC\"~\o ~ltPOI·­
l aUas Po1· c~oc banco, sem !)o:u·t\1\l: i<.\r, Uc ,·cto•·no scgu•·o, o que pa­
U c;..- ;i 1nvia1Jiliza•· an guas prctcnoüés. 

1J. HcsO;)S condiçljcn, n. ahr:•·llu-rt c.Jc dependência~ 
por partE do DAI~CD, $CIII ~ ~Evida aulori~aç~o pr~via deste Banco 
Ccratral, co1lri~ur~ irafr~ç~o ao di~rosto rla Lei 4.5?S/64 c regula­
mentação iJ09lct·ior do Cl·tN, oujcilauUo il iu~tituíçL~o c seu~ adr:li­
·n_i~tl·aUoa·~• ~os pcnn!!i previnla\.'t no arti!.JO 44 da ~lud.it.Jo diplo1:1;1 
1~!)~1.~, 

14. Co11cluindu, c::\1Jc1·i,.., cllrüli;:;.,a· ;'\ I"Ct:.POI~~"aiJili­
d\.\dt" Ua ~t.fmillir.ta·t\C;:t\u c.Jcs~u i11~tiluir;:~\o C'jl;,c.JI..ti.\1, lJcau cowo de ~cu 
~c:iouist:" cont1·oladul· pa1·a com ü pc,upõ:\ru;o.\ c.Ji:\ populaçt\o Uu E!jtado 
\J;a [ti.\hiõ.\ Ucposit;\U;,, IIC.'CIJC Oou•co. ltitõ<J PCJI"tiUC, ao cont•·cit·io do 
ClUC ocot·1·i::\ no p~ss~Jo, rtuõ:\lquc1· novo int;.uccs~o Uo L:\nco óo c~ti.l­
tJu lt'l'"i,:i qll&' CCT CIII'I'Ct•l:ado .. f:'Hcluo;;iv;uucnl:e· a uivei C!;tacJu;.-\], n:\ 
mc:J.i\ola &"m l'llUl' ;,, I~G'~·C:I'"V:\ Hon.cl:;·_\ria, nt~u mai!.; di!;p(.;c c.Jc ,~ccu.·sos 
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pa,~« !ioco1·rcT cvcnlLI~_ds in~ucccsos c.Jc inEtt ituiçÜt;:s finçHlcciras, 
~cj~ru elas p~~licus ou privada~. 

('llEIICÍU5i.\111CIIlC, 

r . \ 
~) ) 

11 Gal~Vi-\lhu 

Fi!ãcal iZi\'~:\IJ 
Uust~vo Jpl·ge L~~oi~si~,-c Lo~ola 
[lircto.- de Horm~s t!- 0r!)ani:::4',i\o 
Uo Sislc.-ma rinanceiro 

ANEXO li 

O I POM-93/00248 Draullla (Or), 02 de fevereiro de 1993. 

Uo: Diretor de l"ulltlca MunetJrlo 
AU: Sr. Presl~cnte du O~rrcu ~o [•Ladu dü Oalrla S.A. 

Reflru-rne irs a9ênclas e puatus de atendimento abertos 
Por esso lnstl tulç~n scnr obscrvGrrcla dus r·cquiOI tos previstos na 
t·~·lulomcnto~no ~~~~ vlqur· -- ne9olu.;õcs uQe 1.002. 1.535. l.Et32. 
1.(j•10 e 1.8(j'l, de 30.01.96, 30.11.88, 2'l.U8.09, 25.10.89 • 
05.09.91. 

2. CUflt'ldE:'r'811\JU, llUij l.llÚ O IIIUIIICIItU, cs~a lnstl tU I Ç~O O~U 

adotou quulquer rrredld• tcrrdente b rc9u1arllaç~u dessa pendencla, 
reitero a necessidade da aprusentaç~o a este órg;u, corn ~preste­
to que u assunto r~~uer, oe csquea110 vlsuaaoo u cun1prlnlcntu ~~~ ci­
tft!JA& 11\JfiiiUS. 

A teu c l uo'JIIIOI!le, 

Dli'OM-93/00361 
l't 9300159417 

ANEXO III 

Brasilia (DF>, 15 ~€ fEvErEiro d~ 1993. 

Do: DIRETOR DE POLÍTICA MONET4RIA 

Ao: BANCO DO ESTADO DA BAHIA S.A. - BANED 
Av. Estados Unidos, 26 
400010-000 - Salvador <DA) 

Em 
08.02.93, qu~ faz 
92/149, dE 24.06 E 

at~ndío <10 E>:r>c;:dic;:nt"' ASDIIl-llC-93/007, d" 
rEfEr~ncia aos EXPEdiEntEs ASDIR-BC-92/113 e 
14.02.92, t~e-spc;ct ivament'!', infonhaluos q'JI! não 
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for~m acolhidas ror este cirgio ~s raz3e~ ~pres€nt~d~s COII•O J•Jsti­
ficativa ~ l11stala~~o i1·regul~1· de diversas dependincias dessa 
Inst: itui.;io, pelo q•Je detenninamos o enCIZI'"rau.~nto dl!· ~·Jas at ivi­
dad~s. no prazo de 30 (trinta> dias a contar desta data. 

2. O•Janto rto tea·ceiro ite-m do n!ftrl·ido €!:p"tJi'!nte, 
esclar~cErnos q•Je os aumentos de c~pital delill'!r~do~ 11~s AGI~·s de 
19.05 ~ 30.07.92, por guardarem estrita interdependanc~a co1~ os 
atos deliberados na Assembliia q•Je tr~ta d~ tra•1sformaç~o dessa 
~1npresa em banco 1n•lltiplo, soauente ser;o ap1·eciados apcis soluc~o 
da r-efcrrida convolcu;ão G"m instit•Jicão m•lltil>lt,, tlllss•Jnto cujo €}<:a­
:.= se Gncoa1tra SIJSI'€11SO at~ q•J~ regulaa·i:ad~ a P~11dia1cia inicial·­
m~nte ta .. atadô:\. 

At€nciosô:\ment~ 

DEORF-93/ 0830-2 
Pt.. 930015.9417 

ANEXO IV 

Doo DEPhRThMENTO DE ORGhNIZhÇXO 
DO SISTEMA FINANCEIRO - DEORF 

CL· 
I_ i 111'-~ 

Br:>at I I a<DF>, 

1\oo BhNCO DO ESThDO DI\ Bhlll/1 S.h. - Dlrotori:. 
Aventdn Eo~adoo Unldoo, 2& 
40010-000 - Salvador<BA> 

15.03.93 

Reportamo-nos à correspondência GAPRE-BC/-93/ 
020, de 04.03.93, encaminhada a ecte órg~o. em reopoata ao expe­
dlento DIPOM-93/003&1, de 15.02.93. 

2. A propóclto, de ordem, ecclarecemos que, para 
que a proposta ali contida ceja considerada por este Banco Cen­
tral, faz-se necessérla a sua ampllaç~o do modo a contemplar o 
encerramento de agêncl:>s om número compattvol com a quantidade 
lrregularmento aberta. · 

3. 
de 30 
c:ont.er, 
gêncl a. 

Neste sentido, 4 concedido prazo 
<trinta> dlao para roformulaç~o da propocta, 
tamb4m, a dot:> do encerramento das atividades 

At.enclocament.e 

suplementar 
que deverá 
de cada a-
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Aureo Mello. (Pausa.) 

S. Ex• não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE.Pronuncia o se­
guinte discurso.) Sr. Presidente, Sr•s e Srs. Senadores, trago 
ao conhecimento desta Casa iniciativa que considero da maior 
importância e que vem tomando corpo no Estado de Pernam­
buco. Trata-se de um movimento visando a implantar. na 
região Nordeste, com sede no Recife, um Pólo Médico Cien­
tífico de Alta Tecnologia. 

Em vista disso, acabou de realizar-se, nos dias 24 e 25 
de maio, o I Fórum para o Desenvolvimento do Pólo Médico 
Científico de alta Tecnologia em Pernambuco, promoção da 
Associação Comercial de Pernambuco, tendo a frente o Presi­
dente José Mariano de Andrade Lima; a Fundação Joaquim 
Nabuco, dirigida pelo Dr. Fernando de Mello Freyre. Colabo­
raram também para a realização desse evento a Federação 
das Indústrias do Estado de Pernambuco, o Clube dos Dire­
tores Lojistas do Recife e o Banco do Estado de Pernambuco 
-BANDEPE. 

Participaram do evento expressivas personalidades políti­
cas, do meio científico e ligadas ao comércio e à indústria. 

Deve ser ressaltada a importância social e econômica 
da iniciativa para o Estado de Pernambuco, mas a efetivação 
de um projeto dessa grandeza beneficiará, no mínimo, todo 
Nordeste brasileiro, urna região extensíssima que abrange des­
de a Bahia até o Maranhão. 

Será ainda necessário perguntar: "Por que em Pernam­
buco?" 

Todos sabemos que, pela posição geográfica, esse Estado 
tem condições plenas de irradiar suas influências e seus servi­
ços a toda a região. 

E não somente por esse aspecto, mas também porque 
detém a maior concentração de centros de formação univer­
sitária das regiões Norte e Nordeste. São quatro universidades 
em Recife e vinte e nove estabelecimentos isolados, destes, 
uma faculdade de enfermagem em Olinda e uma faculdade 
de odontologia em Caruaru. Daí advém a facilidade de se 
obterem recursos humanos qualificados para as funções de 
nível superior. É importante que não falte mão-de-obra de 
nível médio e, para isso, se os cursos ora existentes não tiverem 
condição de suprir a demanda, há que se pensar no modo 
mais rápido de preencher essa lacuna, seja pela criação de 
cursos regulares de técnico em enfermagem, seja fornecendo 
complementação de nível de segundo grau (o Senac já patro­
cina cursos dessa espécie), para alimentar a implantação do 
pólo. O Governo pode contribuir para esse objetivo colocando 
os recursos de que dispõe na Escola Técnica Federal, em 
um trabalho articulado e em conjunto com as universidades, 
para o dimensionamento das necessidades e formação de mão­
de-obra especializada em nível técnico para a área de saúde 
na região. 

O setor público se encontra bem preparado para parti­
cipar do esforço de implantação do pólo, como demonstram 
as atividades desenvolvidas através de suas instituições hospi­
talares, dentre as quais podemos destacar: 

1) Hospital Getúlio Vargas, do Inamps; 
J 2) Hospital das Clínicas, que trabalha integrado à Uni­
i versidade Federal, por isso mesmo, incorporando todos os 

I 

possíveis avanços da ciência médica e contando com os maiores 
nomes do meio acadêmico na região; e 

3) Hospital da Restauração da Fundação de Saúde 
Amaury de Medeiros ~ FUSAM (do Governo estadual), 
o mais importante da região e procurado por muitos pacientes 
de outros estados. Este último, conhecido corno Hospital da 
Restauração, desenvolve atividades em todos os ramos da 
medicina, mas merece destaque pelas técnicas empre·gadas 
na recuperação ortopédica e estética (caso de vítimas df: quei­
maduras e similares). 

Para favorecer a implantação desse pólo, é importan­
tíssima a formação de um centro técnico industrial que df:tenha 
o uso da tecnologia mais moderna existente em nossm; dias, 
capacitada para a produção de instrumentos de precisão. Esse 
tipo de material é caríssimo, mas pode ter seu custo reduzido 
quando os projetos são desenvolvidos em c9njunto por pesqui­
sadores das áreas médica e industrial. E preciso levar em 
conta, ainda, os avanços previsíveis em função da utiEzação 
da informática, a qual hoje em dia está relacionada com todos 
os ramos da ciência e da atividade produtiva. 

Quanto às dificuldades a transpor, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, sabemos que não são poucas e podemos dar-nos 
conta de que a luta será árdua, em vista das condiçõe·s exis­
tentes. 

É necessário e premente começar a reverter uma situação 
extremamente penosa para pessoas que necessitam de atendi­
mento médico mais complexo. 

Ademais, como se sabe, em casos que necessitam de 
intervenção cirúrgica imediata, o deslocamento do paciente 
para o Sul ou ao exterior pode agravar, dependendo da forma 
que se faça o deslocamento, ainda mais, o seu estado de 
saúde. 

Não bastasse o risco de essas pessoas não sobreviverem 
à viagem, ocorre, ainda, uma grande evasão de recursos que 
vão para o Sul ou para o exterior, pois tratamentos desse 
tipo são caríssimos. Esses recursos poderiam movime:ntar a 
economia da própria região, se os hospitais tivessem capaci­
dade de propiciar o atendimento adequado. 

Essa atitude de procura por outros centros prejudica o t 
desenvolvimento da medicina em nível regional em dois aspec- 1 

tos: 

1) Os recursos que vão para fora poderiam ser utilizados 
na modernização dos equipamentos e instrumental, benefi­
ciando, inclusive, as pessoas de nível sócio-econômico inferior, 
que, na medida do possível, também se beneficiariam dos 
avanços tecnológicos, resultando na diminuição da mortali­
dade e aumento na expectativa de vida da população; 

2) A medicina regional seria beneficiada com a incorpo­
ração de práticas só encontradas nos grandes centros médico­
científicos. 

Aliás, a Constituição Federal, quando definiu a~ compe­
tências do Sistema Único de Saúde- art. 200-, estabeleceu 
como uma delas no inciso V: "incrementar em sua área de 
atuação o desenvolvimento científico e tecnológico". 

A definição das políticas de saúde e a decisão sobre a 
destinação dos recursos financeiros ainda que fiquem com 
o Poder Central, a sua execução tem de ser efetivada em 
nível local. 

Mas o objetivo principal deste discurso, Sr. Presidente 
e demais membros desta ilustre Casa, é justamente o de desta­
car que a sociedade pernambucana já despertou para o fato 
de que, como está, não pode continuar. 

- ! ... 
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Como ponto de partida, foi realizado, como afirmei ante­
riormente, nos dias 24 e 25 de maio de 1993, o I Fórum 
para o Desenvolvimento do Pólo Médico Científico de alta 

Tecnologia em Pernambuco, o qual tive a oportunidade de 
abrir e fazer a palestra inicial. 

O programa do Fórum obedeceu ao seguinte roteiro: 

CIIA 24 [I[ tiAIO 

MANH~ - \~ SESSÁO 

08 , 00H · Ab ,.,-tu r a 
l·'r···-·.tdl-llft:· tJ,, ~··· 111 t;,~.,íu Cumt.t'' J,~1 •.I• r·~-•r• ·m/_,~_,,''· 
lll _,., ...• :- ,.,_., 1;:1111! d· i'~llt11 ,.od· 1111. 

F'rt:·•.;id(:nl:l<-1 di- H~.--~·'" f'rr•-ldt-::nt··~ d;-, F•lnd;·-,.._~:.\.• J,,.-~·Ptllfl l·l:·h••'''• 
1•1 v ... -,n.,~_,td•l ti~ li~:-·'11·· r~ .... -~~~·-

09:00H: ,~.,-1,t;~-.. tl<t •lu F'•I'·Jdt-nt•- dP t:itn•l•·-<·•·u dll'= rh···~·····J 

I~"JJ:Ill•.;•~·· f'ttv,~d,~··· ()•· J"'•'!ll:·IIU)J\1• • . .l. 111 h·~ttl•'!lll•l (/llll\1 

TEHA. l"mptt(t{\tiLJ<• tJ;·.., F~td~ Husp·1t::1.1.:,r· F'r1vr.d~-. ti(.J 

n .... , .. ·nv~··'I'JIIh···nl ,. d•· ~<m r·,··b· t·h.:·d i· r.) c •ent. .1 r, .... dt /dt > 
T•~<noli.J•Ji<'• t·'m F·''"··• n;:~.mbul.l.l 

09·30H: F';·,J~.•:..tr;, d~.J F'rF' tÚFntt. d<'• Fttnd;·-\· .. ~~o Hemupt-", ''' 
ti..- A1nl'.· id·~· ~"~·,..,tiiP-•tr• 

TEHA· Impl<'tlit<•.t;.~u du Ht:·mupto.lu d·-· f' 1··'l"IFtntbtHo 

10:00H: f';:,)~:-·st·r··:-\ do So-'Cl-t-·t;1~-lo dl::.' f:)cnitiF d··, F'r·f-·t'~:lt•tl , .. , d<·~. CitJ<·•.Jt:-

dn Rt:•.: i f,_. • ("t, f"it• i., ~\I·' I 111~ Rqh;".ll .111h·.· 
TEMA:,-:, Go:-.<-t~·;u MHnJr.lpMl du~- ~)1:"::.\':I(..I•C::. lít"cl:tttl'·· ~ '··' 
.~.,-.,," ,, r~ (.,, .. 1 ,:\:.J, .. 

10:30H: P=·ll(-.-:•,t"l·;_,_ •1(1 Pr•·· .. t.d"-ttf·e dr1 ftl .. ,t··,l·ttf·c, dl-' IJ~·•.tlt•J,, .. ,,.-~, 

•li:\ I In IV•·:·t ···Íd.~td,.: Fcdo:·\·,,·1 d~· F'o .. 'l'll:·•llllltt• 1•, F'ltlf•·'· .. ···•·tl 11Atttl~ 

r:.~•.:f· ;·\nf• •.h·:: R;-:ll~l·fl'• 

TE1'1A· 11m<~. •JPro;·~(.l 1"'\)""'t u Hu~:·Ptt: .. ,l F't·:dl'(l I'T 

12: 00H: Ent.l-::r 1 :\IJH:ttl u p~·J (J P1··- '·i 1 1h:nt-1~· de !"i(·:":; i·\, 
[Ir F\ .. .'1'11':-llldtl ~~~- 11~·' J 'In r l't·'~./1'•: 

TARDE - 2ª SESS~O 

14:00H: PrEsidência d~ M~~a: Pre!:;id~nt~ da fP~Ern~ãu ,·)Rs 
Indlí.st:1 :i.Ct.~-) dn [•,;tado d.:.: P.::r·namiJucQ, llr·· (-'ll"tlti~~·,Jr• 

11on t t:.• :i 1 .. o Nt::.•t' o 

14:30H: P~Je~it1··~ 1Jo [til"Ptor ,Ju. Inj;titut•J Ju Curn~:âu ,j~ 
F't·.'•'l"li:\llll•l.tt.:•:.•, ftt C·:··l.l'ln•:: )~jo)l'i~.i.~; 

TE11A: .~.t: 1Vidi:"tdt;~) t:-: l~i::.'(_~·~:--":-:i.d<·\UE::~~ dE::: t.';mpll<:\• .. :~Í·.J du [tlt.t)( 
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15:00H: F't:1 1o:.':~:)tra d1J F'l·uft:·~·:,ur ErJmundu F•·:l-rH4!. Ch·.~- t'·.~ do !:io:::·l"Vit..t.i t.lt:": 
C-i.rur~}-i'i:l GP\"'<:tl do~:i H,·,~:;p.ii:·i:li=·· d~.l.':i r·t,t,-.j;_:·,_t\t"" C•-:.•.•l"dr-:IIHdtll d·--· 
F'l"t)9r;·.,ma •.lt: Tr;·.,n•)pl;·:~.nt~- (lJnivt~:r-~iiUatlt:: F'":df~·r11l dt: 
p,:.; I' n (:-\nlb VI"" D) 

TEMA: f) p~p~l du Hospital t:las Clirlit.a!; r1u p,-,-ltJ 11~~1L0 

C:i •:·.'lll i f:it:tl <..h: F'~·.'l'l"ldllllJLlC\:0 

15:30H: Palf.:.'!~l:-1-~-\ do p,·o+'f:-_·!,sor Al·l,.;;·,ildtJ ~l:,:~,scunct-.. :Jo•:. d~~- t41t-.Jlr.<·:,r· 
It·i rElul· d11 C•-~nt1·n In\:~>n··dJt) t.h.-: ~~"'t)_d~-: f..wLt\.\1 ~~ dr 
11&deiros - Ci~am (IJnivPr•~tdaUe (JE P~rn~n1bucu) 
TEMA: 1-~ Alt~~~ T~Lnuloqia t)U Dt.sE.·nvolvimt-:nt(~• da 
Ob·,t:Etl·J~c·i;:_~ f:' Ültl(··:cnlu-H·I< .. I f.:m F't·'Jnambuce< 

16:00H: F';-=..lt:.·~;tr·a d;~ F'r·n·Ft.:~5sor·a L..üc"i.;'\ 11t::lo. elo In~:;t"it·ut:u dE:.' 
Tl.<IPiCill119jt:\ d;,, F"utldt:\t~-~~n J<)'"''qut.m '":ü>u•:,, 
TEMA: Rt:Citti•:.it·u~:> !-:: R~::~;;t:l··:~.~,:Of:.··,; l-t~ At ivid;·-tdt:.'"; th:· t.tt;-\ 
Tect·tt)}iJgia r1a Per·ifer·L~ 

16:30H: P~lestrn (10 s~cr€t~ri.o E!itaJ•lal (·I~ S~tid~. Di- Danila 
CamPU!"i 
TEMA: A R~l~vincia d~ Alta e T~cnoloqia n~ 
F'c:·:J-':iPPcti.va do Gi~:.tema l~mico dt- Sê.Údt-.; 

17:00H DEbat&·s 

18:00H: EncErram~nta pwlu Prwsidwnt~ d~ Hesa, 
Dr· Armandf:l Monteit·o N~l:o 

DIA 25 DE MAIO 

MANH~ - :li!! SESS~O 

8:00H: f'r~~idlncia dM H~~a: PrE&id&ntw do Club~ dw DirBtorws 
l-ojistas dQ R8cif8, D1·. G~,·aldiJ Cu~ta 

f)alestra do ~re~id€nte da Assucia,~o de Empresas .d~ 
EquipamentD!~, P1·od~t:us Ho<~:.ip:i.talar·t•s, Lc .. \b.:n·at'-)1. i;:·\Í 1a f: 

Odontalógi~o~ do Estado d~ Pernambu~o. 
Dr. Virgília Rudrigu~R Cai•dc . 
TEMA: ImportSncia do Cum~rcio ~ da Ind~stria na 
DesEnvolvim~r1tn d~ um Pcll•J M~dic11 Ci~t·ltffj.I~IJ d~ Alt~ 
Tecnologia ~m Pernambuco 

09:30H: Palestra do S€cret~r1o da Faz~nda da Pr·efeitura 
da Cidade dt1 R~cifs, D1· RubHrto Pandalfi 
TEMA: Contribui,lo da PrEfEitura do R~cifw no 
Desenvolvimet1tn dR um Pciln M~di(:o Ci~ntifico d~ Alta 
TEcnologia ~m Pernambuco 

09:08H: Pal~stra do Pr~sidMnte da Funda~lo Castelo BrRnLa, 
ProfesstJr Edríqlo Pir1tn 
TEMA: A Alta Tecnologia no DEsenvolvim~nto da 
Odontologia em Pernambuco 
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09:30H: Palestr~ do Pr~sid~nte do Cun•~lhu Regional de H€dicina 

de Pernambuco <Cr~m~pe), Dr S~lo Holanda 
TEHA: A'5es do Crem€Pe para o Dws~nvolvimento da H~di~ina 
~m Perncunbuco 

10:00H: P;,len:otr·M do Oi1~t::t'o1- G~T;··tJ t.la Boc'i~datiP F'el-n<:tmbuc;.:'tna 
de CumbatP ~h) Cânc~,T, J)r· Ot a c .ll in Ar·"'ü,h) fi i. "I v;:• 
TEMA: A Alta T~::cnologia como Solu~;ão para o 
n~sen VI] 1 v i men t: u Husp i ta 1 (H' t.'lll Pt-.'l' fH:tmliuc l) 

10:30H: P~l~st1·a do Vice-Prefiidente do Cwn~~lho d~ Admin1str·a~~o 
e [tir·c·t.:n· Administrat.ivo do Dandt•pü·, Ih LIJlH·t.-:n~:tJ ltr'tli'HJ d;:,1_ 

Cunha Filho 
TEMA: Linha~ de Crédito Tradic1unais ~ Alt~rnativas para 
Financiament:n do Il~t.'f.ittiiYOlvimf:o:'nt:o dn F'c.íln Médico CJ..-:-:nti·Ficn 
de Alta Tecnologia em f'~rnambu<:o 

11: 00H: [I.Ob atE!> 

12:00H: Encerramento p~Ju ~resid•nte d8 H•sa, 
v,· Gt?raldo Custv. 

14:00H: P:1lt-~Ht1~a (fO F'rF~ldf~ntt· 1lo f:;ist·ema lr·r·n;'\l du Comm..:·r·c.iu dE· 
Cdllll.lll j 1.: i:f cão I nr . .Joâo Ct:t )' In~ F'~H·~~:, 11(~'111.1 Olllj: :!' 

TEMA: lima Viht1u Emprto;''!lii:\rL:\1 tfo F'ülu 1-téd:u.:o CiFnt::if:icn 

14: 40H: F't"OI'11HIC if·\mt:.'nt o do S .... c l"~:t: <o:\1~ :i. o ele\ F;·.~:.i!t:-:nd;':\ do Eht· <HJo 
ti(·' f·· .. ·~i.ll'i:l.lllhucn, H1· Lui:•. flt:.~.,. ... o r;.,..,,<:~lt.:~lli..l 

15:00H: P.-r,nun('i<~.mt:-:nt<• dn Supt-.Tint1-·nch:-•nte d;-:-, nudt-:n':':'·, Ih· r~"'h~i:io 

Cttnh a I un:.' 

15:20H: Pronunc:L;-:..mt-:ntu do f'l~f;•,ldt-·nt"t-:: !Ja· camari\ Hunicipi\l elo 
R~~~: i. f o::·, Ih·. FrHdo:~-r .i.•·:o 01 :i.v~ . .'j 1·:..~ 

15:40H: F'ronunr:inmento do s~ct-f:tiill~i.CJ tiFt Indúw.t:r.in, Comtf-l~Cin ~: 
Tul-ismo do C~.;t:ado de Pt:'l·namhur;c), [11-. Cf!l!,;o Gl:t:-~l·t:o:mbérq 

16:00H: PrCinuncinmf~nto dü f'rf~sidt-:•ntt-· d::a Assto:mbl..;:ic:\ L~:ql_·,l<1.tivô=\ 

du E~j,tado d~ F't-:rnambtu::o, [11· Fl':·l:i.pe Cot-:lht) 

16:20H: F'n:munci<'llnE·ntf, do R4:.·i.t·n1M da lln·ivt-:'lM~iidrtd&· Ff-::dfTnl clt:-: 
f',nMnambucn, Dt· 1i: Fn:·:n Mill'<:\llhth~ 

16:40H: f'IMnnunci<'\mento dt:l R€'itotM dn lJn i.Vf:l-sidndf: dt:-· F'f:Tnambuco, 
[Ir .Jt.i ].i. o FliTnando F't::'S~>~Ja r.o,·t···d I:' 

17:00H: p.~nnuncim~-:-:nto do f'rE:T'f-:itcJ (h~ Ci.d:ê\de dn Rt-•r:iFf-:, D1M 
1):~ •:H: Ol'h': +:-: 1 n•;, 

17:20H: P.-onl..lncl<1.111f~ntn do f'l·t-·•:;i.d~·nt:e d-:t As~or:ii~'"'·~~o CumE:rcit':\1 
d~::• F'o:-Tnamhucn, l11· . .Jo-:;é Mar i.;ul•J d~ Andradf,: L..im·l! 



5730 Sábado !9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soção 11) Junho de !993 

17:40H: Palavra do Representante do Governador do Estado 
de Pernambuco, Dr. Joaquim Francisco de Freitas 
Cavalcanti. 

Encerramento 

Coquetel 

Sr. Presidente, 
Os setores envolvidos na área de saúde em Pernambuco 

pleiteiam, portanto, o desenvolvimento de um pólo médico 
científico, que incrementaria as atividades de pesquisa e possi~ 
bilitaria a ampliação dos serviços, com a incorporação de tec~ 
nologia mais sofisticada e melhoria da qualidade da assistência 
médica. Mas não se trata de uma ação isolada. Hoje em dia, 
nada se consegue sem a interação com aqueles que detém 
o conhecimento no ramo da informática. Além disso, é interes~ 
sante também o envolvimento da indústria fannacêu.tica, com 
o desenvolvimento de projetos de pesquisa em química final 
em nível regional. 

Tudo isso pode ser conseguido ampliando-se o relaciona~ 
mento com os círculos acadêmicos, para que as universidades 
se coloquem como responsáveis pela geração de tecnologias 
mais avançadas, que é justamente para isso que elas existem. 
Tal atitude, porém, demanda um volume grande de investi~ 
mentos em pesquisa, que abrange, além dos gastos com recur~ 
sos humanos, equipamentos e instalações de laboratório, res~ 
ponsabilidades que podem ser divididas com a iniciativa pri­
vada. 

Outra ação de que não se pode descurar é o estímulo 
às empresas para que invistam na estruturação de sistemas 
de atendimento médico a seus funcionários. O custo/benefíclo 
acaba sendo amplamente favorável às mesmas. 

Para a compra de equipamentos de tecnologia avançado 
sem similar nacional, caberia ao Governo Federal a edição 
de normas que permitissem a importação com isenção de tribu­
tos e sem maiores exigências burocráticas. 

Posteriormente, Sr. Presidente, voltarei ao tema, pois 
será editada uma "Carta do Recife", contendo uma síntese 
das conclusões do Simpósio, que as comentarei desta tribuna. 

Enfim, este é uma iniciativa que merece ter desdobra­
mento, pelos benefícios que traz à população do Nordeste, 
especialmente à comunidade pernambucana. 

Dai a razão deste pronunciamento! 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Flaviano Melo. 

O SR. FLAVIANO MELO (PMDB- AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
o Excelentíssimo Senhor Presidente da República lançou os 
Programas "Habitar Brasil e Morar Municípios", que serão 
coordenados pelo Ministério do Bem-Estar Social, com o obje­
tivo de minorar os problemas de moradia, saneamento básico 
e outros que tanto afligem a população de baixa renda em 
nosso país. 

Estarão envolvidos nos Programas o poder público e a 
sociedade civil; mobilizada e organizada, em uma participação 
que irá gárantir a efetiva consecução dos inúmeros projetos 
que deverão ser desenvolvidos no país. 

Aliás, esta tem sido a estratégia do Governo Itama:r Fran­
co. Fazer com que a população venha a participar de forma 
direta nos programas governamentais, chamando-a a fiscalizar 
o emprego das verbas públicas e, com este procedimento, 
tentar exterminar a corrupção no poder público. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse: é um 
Programa que irá alcançar grande parcela da nossa população 
carente. Ele não só irá proporcionar moradia digna para os 
brasileiros de baixa renda, como irá gerar emprego para mi­
lhões de cidadãos de forma direta e indireta. 

E esta, Sr. Presidente, Srs, Senadores, é uma das formas 
que vejo para que o nosso País volte a crescer economica­
mente, começando pela construção civil, gerando vagas para 
desafogar as filas de desempregados nas áreas urbanas. 

Para o meu Acre, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os bene­
fícios serão incalculáveis. Além da produção de moradias, 
iremos ser beneficiados com as obras de infra-estrutura, tam­
bém previstas no Programa. Tratamento de água, esgoto, dre­
nagem, pavimentação, energia elétrica e todo o mais que as 
obras possam acarretar, além de gerar empregos e a circulação 
de riquezas para o meu Estado. 

Em Rio Branco, serão aplicados recursos da ordem de 
quatro milhões de dólares, beneficiando trabalhadores com 
renda entre zero e dois salários mínimos, moradores em João 
Eduardo- 1.350 famt1ias- e Esperança III. com !50 famí· 
lias. 

O meu Estado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, saúda 
este Programa porque é preciso que seja dih>: a economia 
do Acre está estagnada. 

Não bastasse o aviltamento do preço do látex - o mais 
importante produto do Estado- que chegou em níveis ridícu­
los, ainda estamos convivendo com a incompetência do Go­
verno do Estado, que até agora não foi capaz de captar recur­
sos para minorar os problemas que tanto afligem a sua popu­
lação. 

Foi necessário que a Prefeitura de Rio Branco,, junta­
mente com sua equipe técnica, viesse a campo. t.omando a 
iniciativa de se credenciar e obter os recursos para a implan­
tação do Prograin.a na capital do meu Estado. 

Com esse Programa, iremos resolver o problema de parte 
da população favelada, que poderá ter seus lotes demarcados 
e regularizados, do ponto de vista fundiário. O remaneja~ 
menta e a melhoria dessas habitações, no que diz respeito 
a suas instalações internas, hidráulicas e sanitárias, irão pro­
porcionar mais saúde à população, dando destino final e cor­
reto aos esgotos que hoje correm a céu aberto, o que vem 
gerando doenças e mortes, principalmente na população in~ 
fantil. 

O programa, Sr, Presidente, Srs. Senadores, terá a parti­
cipação, além do Ministério do Bem-Estar Social, da, Prefei­
tura Municipal de Rio Branco, do Conselho Munidpal de 
Bem-Estar Social, principalmente, da comunidade, por meio 
de organizações não governamentais. 
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O Programa ainda prevê ações de apoio, visando a obter 
e desenvolver recursos humanos no que diz respeito à capaci­
tação profissional, destinadas a treinamento dos participantes, 
com cursos para pedreiros, encanadores, eletricistas. Para este 
fim, serão construídos equipamentos comunitários, tais corilo 
centros multifuncionais, oficinas para treinamento dos traba­
lhadores. 

Com esta programação, outro problema será atacado: 
a falta de especialização do nosso trabalhador. Ele irá, além 
de construir sua moradia, adquirir ou mesmo aperfeiçoar uma 
profissão. E, estando especializado, controlará os gastos com 
o material de construção o que fará baixar o custo final da 
obra. Além dest'es cursos específicos da construção civil, serão 
ministrados outros, tais como de educação sanitária, mobili­
zação e organização comunitária etc ... 

A mãe trabalhadora também será beneficiada com a cons­
trução de creches que, além de exercera seu papel de amparar, 
proteger e educar as crianças, irá, também, necessitar de pes­
soas para este atendimento, oferecendo vagas para diversas 
profissões, absorvendo mão-de-obra na própria comunidade. 

Pelo programa, gostaria de parabenizar o Presidente Ita­
mar Franco, que elegeu o social como uma das prioridades 
do seu governó, e ào Sr. Ministro do Bem-Estar Social, Jutahy 
Magalhãe:; Júnior, que no dia 11 de junho esteve em Rio 
Branco~ assinando com o Governo Municipal as bases para 
implantação dos Programas "Habitar Brasil e Morar Municí­
pio". Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, 
quero trazer ao conhecimento desta egrégia Casa de Leis os 
fatos q~:~e estão ocorrendo, de forma extremamente grave, 
no Estado de Santa Catarina, segundo o que nos impõe o 
sagrado dever que a Constituição Federal comete aos mem­
bros do Congresso Nacional, o de fiscalizar os atos adminis­
trativos do Poder Executivo. 

Refiro-me a uma série de irregularidades danosas aos 
cofres da União, de ilícitos penais e de desmandos trabalhistas, 
merecedores· que são de toda a atenção das autoridades públi­
cas deste País, e que estão sendo perpetrados nas Centrais 
Elétricas do Sul do Brasil S.A. - ELETROSUL. 

A Eletrosul é uma empresa federal criada no início da 
década de setenta, com o papel extremamente importante 
de suprir de energia elétrica as concessionárias estaduais e 
privadas de distribuição de eletricidade, localizadas na chama­
da região elétrica sul, que compreende os Estados do Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e Mato Grosso do 
Sul. 

Com pouco mais de duas décadas de existência, essa con­
cessionária federal supridora de âmbito regional tornou-se 
um legítimo orgulho .nacional, como as suas congêneres de 
outras regiões, Furnas, Chesf e Eletronorte, subsidiárias da 
Eletrobrás. A Eletrosul é uma entidade que tem corpo técnico 
extremamente profissionalizado, bastante competente, espe­
cializado, profundamente voltado para o crescimento da em­
presa e engrandecimento da região Sul e de todo o BrasiL 

Não obstante, de vez em quando, ela é assaltada por 
grupos políticos, como o liderado por seu atual presidente, 
Amílcar Gazaniga, que ambicionam apoderar-se - apesar 
da resistência desse quadro peimanente de pmfissionais -
de sua estrutura e meios administrativos, de seus recursos 

e de seu poder econômico, legitimamente criados em prol 
de sua missão institucional, para enriquecerem-se e exerce­
rem, de maneira contínua e nefasta, seu poderio e objetivos 
imorais. 

Os graves fatos cometidos pela presente administração 
da Eletrosul já foram objeto de competente inquérito civil 
público, instaurado pela Procuradoria da República no Estado 
de Santa Catarina, cujo relatório final acaba de ser concluído 
pelo Procurador da República Marco Aurélio Dutra Aydos, 
em 28 de maio último, conforme atesta ampla cobertura feita 
pela imprensa nacional e regional. 

O Sr. Amilcar Gazaniga, notório político perdedor de 
váriios pleitos eleitorais do Estado de Santa Catarina, é o 
grande responsável por todos os desatinos cometidos nestes 
últimos anos naquela Empresa. Sendo remanescente inglória 
da facção poHtica do Estado beneficiada pelo nefasto Governo 
Collor, ainda resiste aos atos purificadores cometidos por toda 
a Nação, tentando perpetuar-se, residualmente, dentro daque­
la empresa, muito embora lhe faltem a probidade e compe­
tência administrativas. É o que provam os vestígios, ainda 
que sibilinos, de sua caquética passagem pela Eletrosul. 

Vamos, Sr. Presidente, aos fatos, diligentemente apura­
dos pelo douto Procurador da República, em inquérito instau­
rado em 23 de julho do ano passado, cujos aspectos foram 
trabalhados por ele sob classificação em três seções: o superfa­
turamento dos contratos de construção das usinas termelé­
tricas de Jacuí I e Jorge Lacerda IV, ainda em andamento; 
a aquisição pela Fundação da Eletrosul, a Elos, de ações 
da Sade- Sul Americana de Engenharia S.A.; os desmandos 
administrativos t: tratamento arbitrário a funcionários da em­
presa e dirigentes sindicais. 

No primeiro fato. construção das usinas termelétricas de 
Jacuí I e Jorge Lacerda IV, as irregularidades já vêm de algum 
tempo. Têm a ver com a poHtica do então Ministro Delfim 
Netto. no início da década passada, quando o País necessitava 
prementemente de dólares ltvres no mercado internacional, 
rara poder fechar o balanço de pagamentos externo, naqueles 
negros anos de crise fi~anceira internacional. Para se ter idéia 
da pressa e precariedade das negociações internacionais, basta 
citar-se que os contratos relativos a essas usinas, tendo em 
vista urgentts requisitos de entrada de dólares, foram fechados 
sem nenhuma licitação. 

No caso de Jacui I, no Rio Grande do Sul, conforme 
consta de matéria publicada pela Revista ISTO É", de 19 de 
maio de 1993, arrolada no relatório, os dólares provieram 
do Lloyds Bank, de Londres, em 1982, até então destinados 
a Furnas, para transformar a Terrnelétrica de Santa Cruz, 
no Rio de Janeiro, em usina alimentada a carvão mineral. 
Com a desistência óbvia de Furnas, espertamente o Ministro 
da SEPLAN, na épo'ca, de pronto amealhou os dólares livres 
da operação de financiamento, que incluía também a compra 
de equipamentos, colocando a remotamente prevista usina 
de Jacuí I, de mesma potência e combustível, 360 megawatts 
e a carvão mineral, em seu lugar. 

Quanto à Jorge Lacerda IV, no Estado de Santa Catarina, 
como alega a própria Eletrosul, a sua aquisição deu-se em 
1980, derivada de negociação do Governo Brasileiro com a 
Tcheco-Eslováquia, em troca de exportação de minério de 
ferro, para implantação de usina completa de 350 megawatts, 
também a carvão mineral. Mais uma vez o Governo absorveu 
os dólares livres da operação, para suas manobras no balanço 
de pagamentos. 
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O problema é que tais usinas tornaram-se, nos horizontes 
previstos, completamente desnecessárias, tendo em vista a 
prolongada recessão econômica nacional e ao pouco cresci­
mento absoluto do consumo de energia elétrica". Em conse­
qüência, elas tiveram suas obras paralisadas e os equipamentos 
estocados de forma deletéria. A retomada das obras implica, 
agora, prioridades diferentes, sendo mais problemática a de 
Jacuí L 

Recentemente, ainda no Governo Collor, em 1991, as 
obras de Jorge Lacerda IV tiveram seus contratos renego­
dados e a construção .reiniciada. Entretanto, as bases finan­
ceiras da renegociação avançaram muito mais do qu~ o estado 
fí~ico e econômico das obras permitia, caracterizaoQo, na ver­
dade, um desembols~ antecipado e com um verdadeiro sobre­
preço, em relação ~o que anteriomiç:nte tivera sido éontra­
tado. Além disso, hoJ.Ive o indevido enQereçamentó da especi­
ficação de equipamentos, de mane.ira a privilegiar,' imoral­
mente, determinados grupos fabricantes. 

Transcrevo aqui, Sr. Presidente, literalmente, as palavras 
consignadas no relatófio final do Procurador da República, 
tiradas diretamente Qe depoimento dé Àltino Marques Filho, 
funcionário demitido da Eletrosul: ''Chamou a atenção do 
depoente o fato de - embora dispe-nsada a licitação, sob 
o fundamento de benefício para a empresa - a Eletrosul 
ter adquirido diversos equipamentos em preços superiores 
aos de mercado, dos quais exemplifica um precipitador eletros­
tático, adquirido pela ·empresa p~r -17 milhões de dólares, 
e cujo preço_de mercado estava avaliado em 10 milhões de 
dólares". 

Continua ainda o marcante depoente, alegando sucessiva­
mep.te: .''Que tal sobrepreço ocorreu.em todas as aquisições 
de equipamentos decorrentes dos contratos de números 
52.502, de Jorge Lacerda IV, e 61.502, de Jacuí I; que as 
especificações técnicas para a aquisição de equipamentos fo­
ram, na sua grande maioria, direcionadas para determinados 
fornecedores e em certos casos, subfornecedores ... ''. 

Conclui o relatório, neste particular das obras das duas 
usinas termelétricas, determinando que o caso seja encami­
nhado, por meio do Procurador-Geral da República, ao Con­
gresso Nacional, para, com o auXI1io técnico do Tribunal de 
Contas da União,"a'-purar estas graves irtegularidades que gras­
sam na Eletrosul, 'ct,e~de que o Sr. Ampéar Gazaniga a preside. 

Quanto ao segundo fato, embora redundando em valor 
de menor monta financeira, este se tràsveste de muito maior 
acinte à opinião pública, pela lesão aos bolsos dos empregados, 
consumidores de eletricidade e contribuintes do Erário Fe­
deral. 

Trata-se de descarada e grosseira 'operação de desvio de 
recursos financeiros; de forma fraudu)enta, portanto, de clara 
ilicitude, relacionada à compra de ações da Sade, de proprie­
dade do Sr. Nelson Tanure- de sabida amizade com a então 
Ministra Zélia Cardoso -em abril' ae 1991, por parte da 
Fundação Elos, mantida pela Eletrosul~e os empregados desta. 

Nenhum obstáculo haveria na transação, uma vez que, 
dentro dos limites autorizados pela legislação pertinente, títu­
los mobiliários, tais como ações de sociedades nacionais, po­
dem fazer parte do 'patrimônio da Furidação Elos. Entretanto, 
a Sade era uma· empresa que estavà às portas da falência, 
e a Fundação não detinha os recursos,' à época, para realizar 
a compra. Foi a própria mantenedorà, Eletrosul, sob a presi­
dência do onipresente Amílcar Gazaniga, que forneceu o nu­
merário, 20 milhões de cruzeiros da época, para que se viabili-
zasse a falcatrua. r • 

O relatório do Procurador da República não deixa dúvi­
das quanto ao resultado de suas investigações, conforme suas 
palavras, referindo-se inclusive a anterior relatório da Comis· 
são Parlamentar de Inquérito que investigou, com grande re­
percussão na mídia nacional, o chamado "Esquema PP", den­
tro do Governo Collor, conforme transcrevo: "A CPI veio 
a comprovar que os- procedimentos de aquisição de ações 
da Sade não foram absolutamente normais, como a explicação 
da patrocinadora Eletrosul. Tratou-se de urna rede de influên­
cias para a aquisição por fundos de pensão de ações de uma 
empresa em estado falimentar, e sem perspectivas de sobrevi­
vência a curto prazo, cuja tentativa de capitalização no mer­
Cado fora infrutífera". 

Conclui o relator, referindo-se a dirigentes da Eletrosul: 
"Em tese, trata-se de forma de p~culato, ·sob a forma de 
-desviar o funcionário público dinheiro, de.que tem a posse, 
em razão de cargo, em proveito alheio". 

Para que tal crime seja devidamente apurado e os respon­
sáveis punidos, dentro do estrito cumprimento da l,ei, deter­
minou o ínclito procurador que as peças de seu relatório fos­
sem encaminhadas à Polícia Federal e requereu a instauração 
do competente inquérito policial. 

Quanto ao terceiro fato, Sr. Presidente, o que se apurou 
foram flagfantes desrespeitos a direitos trabalhistas, 'levados 
a efeito por meio de desmandos arbitrários por parte. do presi­
dente da empresa, cujos excessos já foram objeto inclusive 

, de representação encaminhada ao Procurador·Geral da Repú­
blica e de investigação pelo Ministério Público do Trabalho, 
segundo abusivamente a própria empresa confirma, decidindo 
"proibir o acesso às dependências da Empresa de.dirigentes 
sindicais que, por Acordo Coletivo, ou por li~nça sem remu­
neração, estejam com dedicação exclusiva às atividades do 
Sinergia". 

· Ora, nada mais é do que a simples e desrespeitosa tenta· 
tiva daquele dirigente em impedir que os dedicados diretores 
do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Energia 
Elétrica em Florianópolis praticassem a sagrada missão de 
proteger seus associados, empregados das concessionárias de 
serviços públicos de energia elétrica do Estado, de forma a 
que os mesmos não fossem objeto de coação por parte dos 
dirigentes da Eletrosul, induzindo·os a desistirem de ações 
trabalhistas, onde reinvindicavam legítimos direitos usurpados 
pela diretoria da empresiJ,. Tal coação, inclusive., é objeto 
da referida investigação processada pelo Ministério Público 
do Trabalho. 

Os desmandos apurados pelo Procurador da República 
levaram·no, ao fim do relatório, de maneira firme e segura, 
a recomendar às autoridades competentes, para melhor apura­
ção da gravidade dos fatos, o afastamento cautelar dos dirigen­
tes da Eletrosul. 

Neste sentido, Sr. Presidente, concluindo meu [!ronuncia­
mento, faço um apelo às mais altas autoridades coinpetentes 
no caso, o digno Ministro de Minas e Energia, Deputado 
Paulino Cícero, e o honrado Presidente Itamar Franco, que 
não deixem macular suas administrações, coonestando as prá­
ticas imorais, fraudulentas e arbitrárias perpetradas pelo Sr. 
Amílcar Gazaniga. Para tanto, basta·lhes antecipar-se ao cla­
mor público. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) --Concedo 
a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 
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O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL·AL. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, 
tenho manifestado desta tribuna a minha preocupação com 
a situação sócio-econômica da região Nordeste, preocupação 
que vai desde ·o problema da seca, da falta de recursos e 
de investimentos, até a discriminação imposta por outras re­
giões do Pais, que se mobilizam para impedir eventuais ações 
que visem a solução ou, pelo menos, a minimização dos proble­
mas daquela tão penalizada região, numa tentativa desespe­
rada e muitas vezes lamentavelmente vitoriosa, de proteger 
os \ucros advindos da fatia de mercado nordestino que detêm. 

Desta feita, ocupo mais urna vez esta tribuna pata mani­
festar minha preocupação com a situação do setor sutroal­
cooleiro nas regiões Norte e Nordeste, ao mesmo tempo em 
que gostaria de fris3r que não estou aqui para defender os 
uSíneiros, mas para defender as milhares de famílias que sobre­
vivem dessa atividade nessas regiões, pois não há como garan­
tir o emprego dos trabalhadores, se não garantirmos, primeiro, 
o empreendimento do empregador. E é exatamente esta ga­
rantia que ora defendo. 

Isso porque as destilarias de álcool das regiões Norte 
e Nordeste vêm sofrendo sistematicamente, a cada ano, com 
a extensa defasagem de preço desse produto. Digo extensa, 
porque os números atestam esse fato. Só para se ter uma 
idéia, dados do Instituto Brasileiro de Economia, da Fundação 
Getúlio Vargas, indicam para este mês de junho uma defasa­
gem de 98,92%. 

Não é só isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Elas sofrem 
também com o pesado ônus financeiro imposto pela Petrobrâs, 
ao atrasar os pagamentos das faturas credoras referentes aos 
produtos entregues para distribuição no mercado consumidor. 
Sofrem com a ausência de incentivos creditícios à indústria 
autônoma. Sofrem com a falta de recursos para financiamento 
das atividades de custeio agrícola e industrial e sofrem com 
a iÍlexístência de diretrizes públicas que assegurem condições 
de produtividade. 

Procuro entender a falta de recursos, diante da difícil 
crise por que passa o País e da necessidade de ajustar as 
contas públicas, nos moldes do que apresentou o Sr. Ministro 
da F3zenda, Dr. Fernando Henrique Cardoso. Mas não vejo 
razão, a priori, para os atrasos de pagamentos pela Petrobrás, 
o que já justificaria a minha preocupação. 

Acrescente-se, ainda, a esse conjunto de dificuldades a 
indefinição do Governo em relação à manutenção da impor­
tação de metanol para complementar o abastecimento de ál­
cool do País, medida que se torna eficaz, conjunturalmente, 
em face das incertezas por que passa o Proálcool, com reflexos 
negativos na produção, e, conseqüentemente, no abasteci­
mento. 

Entendo, que, mesmo provisoríamen~e, o metanol deva 
continuar sendo o complemento para a oferta de álcool no 
País, até que, em caráter definitivo, o Governo consolide 
as medidas necessárias à continuidade estável do Programa, 
de forma a assegurar o emprego no campo e na indústria. 

Estamos, portanto, diante de uma conjunção perversa 
de fatores que comprometem a operacionalização do setor: 
de um lado, 9 desgaste financeiro, conseqüência da falta de 
preço compensatório e dos atrasos nos pagamentos da PE­
TROBRÁS; de outro, a imprecisão institucional decorrente 
da inexistência de diretrizes estáveis do Governo, que garan-

tam regras de mercado compatíveis com a atividade. E é esse 
quadro que precisa ser revertido. 

Lamentavelmente, é também nesse contexto que se in­
cluem-as destilarias autônomas. Com uma agravante: enquan­

. to as-destilarias anexas comercializam álcool, melaço e açúcar 
para os mercados interno e externo, as destilarias autônomas 
comercializam apenas o álcool, o que constitui uma desvan­
tagem mercadológica que as põe em dificuldade ainda maior. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Sr•s e Srs. Senadores, regis­
tro mínha indignação e grande preocupação com a situação 
em que se encontra esse importante setor de atividade nas 
regiões Norte e Norde.ste. 

· Eu não poderia deixar de aproveitar a oportunidade de 
· ocupar a tribuna dessa Casa para encarecer dos Srs. Ministros 

de Estado das Minas e Energia, Dr. Paulino Cícero; da lnte· 
giaçãó e Desenvolvimento Regional, Senador Alexandre Cos­
ta; e da· Fazenda. Dr. Fernando Henrique Cardoso, a adoção 
de medidas que garantam às destilarias autônomas de álcool, 
localizadas nas regiões Norte e Nordeste, as condições econô­
mico-financeiras para a sua continuidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronuncia o 
seguinte-discurso.}- Sr. Presidente, ST'S e Srs. Senadores, 
faço hoje um breve registro sobre a realização, na Bahia, 
de um importante seminário na UNEB - Universidade do 
Estado da Bahia, com a participação da Universidade Federal 
do· Rio de Janeiro e da Universidade Estadual do Rió de 
Janeiro, sobre um tema de grande significado para a História 
nacional, regional e baiana: o "Centenário de Belo Monte", 
sobre a legendária figura de Antônio Conselheiro e a Guerra 
de Canudos, um conflito de motivação sócio-religiosa que 
agitou o País e a República no final do século passado. 

Estudos que vêm sendo realizados há muitos anos têm 
lançado luzes sobre esse fato histórico, que se constituiu num 
drama social, numa tragédia, em que morreram mais de 20 
mil pessoas, envolvidas no conflito de que resultou a morte 
de efetivos do Exército nacional, de milícias estaduais e de 
quase toda a população de um povoado de cinco mil casebres, 
totalmente destruído. 

Muitos estudiosos têm se debruçado sobre essa guerra 
sobre a qual Euclides da Cunha publicou sua admirável obra 
literária ''Os Sertões'', resultado de reportagens que realizava 
para um grande jornal do País nessa época. Muitos livros 
já foram escritos, depois de Euclides da Cunha, sobre o con~ 
flito armado no alto sertão da Bahia, envolvendo disputas 
entre proprietários rurais, autoridades municipais, tropas esta~ 
duais e federais e um contingente dito de "fanáticos", consti~ 
tuído de gente pobre, foragidos da Justiça, jagunços e beatos 
sob a liderança de um místico chamado Antônio Conselheiro, 
a quem denominavam de "Bom Jesus". 

Esse seminário tem a participação de historiadores, entre 
os quaís o Padre Alexandre Otten, que afirmou que Canudos 
"tinha uma interpretação própria de Deus - onde Ele não 
aparece como uma figura castigadora e, sim, como elemento 
de estímulo à construção de uma vida digna e igualitária -
e foi um dos principais fatores que conseguiram aglutinar 
milhares de pessoas na comunidade de Belo Monte, há 100 
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anos" O episódio foi comentado pela Professora Luitgard 
Oli,•eira, que disse que, "mesmo com pouco temp<;J·de ~~istên­
cia - quatro anos - a comunidade parece ter consegll;idq 
realizar a utopia cristã da igualdade". 

Canudos, até hoje, inspira polêmicas e provoca grande 
interesse em pesquisas entre os estudiOsos dos pr'oblemas e · 
conflitos socíais. Até no exterior já se escreveu sobre Canudos, 
como o fez o admirável escritor Vargas Llosa em seu livro 
"A Guerra do Fim do Mundo", várias vezes premiado. 

Pelo transcurso do-Centenário de Canudos, quero lem­
brar aqui fato descrito pelo Tenente de Artilharia Henrique 
Duque Estrada de Macedo Soares, em seu livo intitulado 
"A Guerra de Canudos", publicado pela Biblioteca do Exér­
cito. O autor participou dessa Guerra como comandante da 
bateria, tendo, após milhares de tiros e depoiS ·de: r,lteses, 
derrubado as duas torres da Igreja de Belo Monte, tida pelos 
"f~o<iticos'.' de Antônio Conselheiro como o símbolo da forta­
leza do povoado. 

Comenta o jovem tenente que não esconde a sua admi­
ração pelo espírito obstinado daquela gente humilde e sem 
instrução. Ao chegar· a expedição militàr de que participava. 
já próximo do povoad9 onde a expedição anterior tinha sido 
derrotada pelos "fan~ticos", no meio dOs escombros e restos 
terríveis da guerra, encontraram uma b~ia de oficial com uma 
mochila amarrada pendurada em uma árvore que dominava 
o ce!lá~io da estrada, onde acontecera, há vários meses, o 
referi9o confronto. 

Ao se aproximarem do local o Comandante da expedição 
e seus oficiais, verificaram tratar-se da bota do chefe da expe­
dição anterior, que fora mutilado, com o dinheiro do Exército 
numa mochila amarrado naquela bota militar, como que a 
transmitir a mensagem de que, apesar de serem considerados 
uma sociedade de· foragidos da lei, jagunços e desocupados, 
não eram ladrões, o que seria vergonhoso para aquele povo 
místiCo e temente a Deus. ' ' 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é filho de Sergipe um 
grande estudioso desse fenômeno social ocorrido no sertão 
da Bahia e que aglutinou adeptos de·todo o Nordeste. Hoje 
com 78 anos, dos quã.is 43 dedicados. ao estudo deste tema, 
ele é uma das maiores.autoridades nacionais sobre o assunto. 
Sua biblioteca, recentemente doada ao Núcleo Sertão, da Uni­
versidade Federal da Bahia, tem um preciosíssimo acervo so.: 
bre este conflito, suas causas e conseqüências . 

Trata-se do historiador José Caia'sans, que, no dia 14 
de junho, foi homenageado com o título. do ''Mérito Universi­
tário", que lhe foi entregue pelo Diretor da Fundação Pedro 
Calmon, Professor Afonso Maciel. Na ocasião, ele foi saudado 
pelo Magnífico Reitor da UNES, Professor Joaquim de Al­
meida Mendes, que ressaltou a obra extraordinária que José 
Calasans vem realizando sobre este fato histórico, ocorrido 
há cem anos. 

Finalizando, Sr. Presidente, desta tribuna do Senado que­
ro enviar os meus cumprimentos ao ilustre Professor José 
Calasans, emérito da Universidade Federal da Bahia e emi­
nente sergipano, pela homenagem recebida·. Solicito a transcri­
ção, juntamente cOm o meu pronunciairiento, da notícia publi­
cada no jornal A Tarde, edição de 15.6.93, com o título "Luta 
por uma vida digna era a tônica de Ca~udos''. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA 

A Tarde - 15-6-93 · 

LUTA POR UMA VIDA DIGNA· 
ERA A TÓNICA EM CANUDOS 

Urna interpretação própria de Deus- onde ele não apa­
rece corno uma figura castigadora e sim como elemento de 
estímulo à coristrução de uma vida digna e igualitária - foi 
um dos principais fatores que conseguiram aglutinar milhares 
de pessoas na comunidade de Bello Monte, em Canudos, 
sob a liderança de Antônio Conselheiro, há 100 anos. A obser­
vação foi feita por estudiosos do assunto, o padre Alexandre 
Otten e a professora Luitgarde Oliveira (UFRJ. e UERJ), 
que proferiram palestras, ontem pela manhã, na Sala Caetano 
Veloso, na Uneb.· abrindo o seminário ':Centenárlo Bello 
Monte'", que se fealiza até o próximo dia 18. 

O padre Otten destacou que a "nova teologia" canudense 
resgatou o lado materialista da religiosidade, esquecido e, 
às vezes, negado pelas demais religiões existentes fora dos 
limites da comunidade. "As pessoas eram estimuladas a lutar 
por urna vida digOa, através do tratialtio, paTa, então, sonhar 
com. a pátria celeste", disse.,A pro~essor!l ~uitgarde lembrou 
qU.é bS deSce'ndetJ.tes daqueles que viveram na !=Omunidade 
téin bócis imPressões a'ri::Speito da figura de Conselheiro, trans­
mitidas pelos seus ancestrais. "Mesmo com pouco tempo de 
existência -quatro anos -, a comunidade parece ter conse­
guido realizar a utopia cristã de igualdade", afirmou. 

Homenagem 

Na abertura do seminário foi lança'da uma ediÇão especial 
da revista da Facuh:lade de Ed!Jçaç_ão d.a.Uneb, com, 10 artigos 
sobre Canudos, elaborados por pesquisadores baianos. No 
exemplar consta também uma entrevista com o mais antigo 
pesquisador do tema, o historiador José. Calasans, que foi 
homenageado ontem com o título "Mérito Universitário". 

O título foi entregue ao professor Calasans (emérito da 
UFBA) pelo diretor da Fundação Pedro,. Calmon, Afonso Ma­
ciel, irmão da esposa do homenageado, Lúcia Ma,:iel Cala­
sans, que também estava presenté. José Calàsans, 78 anos, 
vem dedicando-se, há 43 anos, ao estudo da comunidade lide­
rada por Antônio ConselheirO. Na solenidade de entrega, 
o reitor da Uneb, Joaquim de Almeida Mendes, ressaltou 
a importância do grande apoio que o historiador tem prestado 
às pesquisas voltadas para o tema. "Ele nunca nos cobrou 
um centavo para nos prestigiar com a sua presença r~m pales­
tras, consultorias, conferindo fidedignidade aos trabalhos dos 
seus discípulos", declarou. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária de segun­
da-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item único 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 48, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno) 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
48, de 1993, de -iniciativa da Comissão Diretora, que dispõe 
sobre os Planos de Carreira dos Servidores do Cegraf e do 
Prodasen e dá outras providências. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. · 

(Levanta-se a sessão às llhSmin.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 355, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que· lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 2, de 1973, e de acordo com o que 
consta do ProCessO n~' 011.248/93-9, resolve exonerar, a pedi­
do' FLÁVIO FERNANDO DE GODOY MARTINS do car­
go 'cte Técnico Legislativo, Are a de Polícia, Segurança-e Trans­
porte, Nível 11, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, a partir de 8 de junho de 1993. 

Senado Federal, 18 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente .. 

A TO DO PRESIDENTE N• 39, DE 1991 

, , De Ne~ton ferraz de Souza, Analista Legislativo, 
Area .de Processo Legislativo, Classe Especial, Padrão 
Ill. . 

APOSTILA 

Excluir os artigos 490 e 492 da Resolução n' 58172. 
Senado Federal, 17 de junho de 1993.- Senador Hum­

be~o Lucena, _Presid~nte. 

A TO DO PRESII)ENTE N· 156, DE 1991 

De Divino José de Souza, Técnico Legislativo, Área 
de Artesanato, Classe Especial, Padrão- 111. 

APOSTILA 

Fica alteraGo o fundamento legal do presente Ato de 
concessão de aposentadoria, para incluir a Resolução SF no 
77/92. 

Sémido Federàl, 17 de junho de 1993.- Senador Hum· 
berto' Luce.na, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 185, DE 1991 

De Oswaldo Soares, Técnico Legislatho, Área de 
Processo Legislativo, Classe Especial, Padrão 111. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal da concessáo da aposen­
tadoria, a que se refere o presente ato, para excluir os artigos 
490 e 492, § J9, do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal. 

Senado Federal, 17 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 120, DE 1992 

De Geraldo Correia Barbosa, Assessor Legislativo, 
Parte Especial do Quadro Permanente do Senado Fe· 
deral. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato de 
concessão de aposentadoria, para. incluir o artigo 517, IV do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal. 

Senado Federal, 17 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 128, DE 1992 

De Milton Miranda dos Santos, Técnico Legisla­
tivo, Área de Assistência de Plenários e Portaria, Parte 
Especial, Padrão I. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato da 
conceSsão de aposentadoria, para incluir a Resolução SF n~ 
77/92. . . 

Senado Federal, 17 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 157, DE 1992 

De Arminda Beltrão, TécnicO Legislativo, Área de 
AUxiliar de Enfermagem, Classe Especial, Padrão Ill. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato de 
concessão de aposentadoria, para incluir a Resolução SF n~ 
77/92. 

Senado Federal, 17 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 186, DE 1992 

De Arlette ·Coelho Abrantes, Analista Legislativo, 
Área de Taquigrafia, Classe Especial, Padrão 111. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato de 
concessão de aposentadoria, para incluir o artigo 517, IV do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal. 

Senado Federal, 17 de junho de 1993. - Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 192, DE 1992 

De Antonio Ramos dos Santos, Técnico Legislativo, 
Área de Transporte, Classe Especial, Padrão 111. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato de 
concessão de aposentadoria, para incluir a Resolução SF n9 

77/92. 
Senado Federal, 17 de junho de 1993. -Senador Hum­

berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 257, DE 1992 

De Edgar Rodrigues de Abreu, Técnico Legislativo, 
Área de Artesanato, Classe Especial, Padrão 111. 
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APOSTILA 

No presente Ato, onde lê-se: "Processo n" 007.867/92-0", 
leia-se: "Processo n" 007 .986/92-0". 

Fica, ainda, alterado o seu fundamento legal para incluir 
a Resolução SF n° 77/92. 

Senado Federal, 17 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 259, DE 1992 

De Félix Pereira de Lima, "{écnico Legislati,vo, Á~e,a 
de Artesanato, Classe Especial, Padrão UI. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato de 
concessão de aposentadoria, para incluir a Resolução SF n" 
77, de 1992. 

Senado Federal, 17 de junho de 1993.- Senador Hum: 
berto Lucena, Presidente. 

--------
ATO DO PRESIDENTE N• 261, DE 1992 

De Calbi Alves de Sousa, Técnico Legislathro, Área 
de Artesariato, Classe Especial, Padrão 111. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundameôtO 't.eg~l. 9o p'rçsente ,Ato de 
concessão de aposentadoria, para incluir a Resoluç~io SF o<? 
77,de 1992. 

Senado Federal, 17 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 428, DE 1992 

De Manoel José de Oliveira, Téeriico Let~islativo, 
Área de Assist~ncia de PlenáriOs e POrtaria, Classe Espe­
cial, Padrão IV. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente: Ato de 
concessão de aposentadoria, para incluir o artigo 193, da Lei 
n• 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 17 de junho de 1993.- Senador Hum-
berto Lucena, Presidente. · · ' · 

• 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

. Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

J. avulso •••••••••• Cr$ 8.168,35 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal - Agência 1386 - P AB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil- Agência 
0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de Assinaturas e Distnbuição de Publicações- Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. 
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CÓDJÓO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei·n.0 8.078, de 11 de setembro de 1990- Dispõe sobre 
a p'roteção do consumidor e dâ outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- índice temático 

À venda na Subsecretaria de Edi· 
ÇOes Técnicas - Senado Federal, Anexo 
I, 22" andar - Praça dos Três Poderes, 
CEP 70160 - Brasflia, DF - Telefones 
311-3578 e 311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqoenta por 
eento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque 
nominal à Subsecretaria de EdiÇOes Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agên­
cia ECT do Senado CGA 47r!175. 



REVISTA DE INFO~ÇÃO 
LEGISLATIVA N° 107 

(Julho a setembro de 1990) 

Está circulando o no 107 da Revista de Jnlilrmaçlo Legialadva, periódico trimestral de pesquisa jur!dica editado 
pela Subsecretaria de EdiçOes Tecnicas do Senado Federal. 

COlABORAÇÃO 

Medidas provisórias - Raul Machado Horta 
Os seJViços de telecomunicaçOes na Constituiçllo Brasilei­

ra de 1988 - Gaspar Vianna 
A Constituiçllo de 1988 e o sistema financeiro nacional -

Amoldo Wald 
A autonomia universitária e seus limites jurídicos- Giusep­

pi da eo.ta 
A aposentadoria dos servidores na Constituiçllo de 1988 

- Palhares Moreira Reis 
Direito urbanfstico e limitaçOes administrativas urbaofsti­

cas - Diogo de F~guelredo Moreira Neto 
Controle parlamentar da administraçllo- Odete Medauar 
ObservaçOes sobre os Tribunais Regionais Federais-Adhe­

mar Ferreira Maciel 
O recurso especial e o Supremo Tribunal de Justiça- Sfl/­

vio de Figueiredo Teixeira 
Tribunal de Contas e Poder Judiciário- Jarbas Maranhllo 
Jurisdiçllo e competência: nota sobre o sentido hist6rico­

polftico da distinçllo - Nel110n Saldanha 

A atuaçllo dos Procuradores da República no atual contex­
to de competência jurisdicional federal em tema de 
combate a entorpecentes- Vitor Fernandes Gonçalves 

À Venda na Subsecretaria 
de EdiçOes Técnicas - Senado 
Federal - Anexo I, W andar -
Praça dos Tres Poderes. CEP 
70160-900 Brasflia. DF. Telefo­
nes 311-3578 e 311-3579. 

Conceito de "underselling ("dumping") dentro do Antepro­
jeto da nova Lei Anti truste- Mário Roberto Vülano­
"' Nogueira ' 

Os direitos de autor e os que lhes são conexos sobre obras 
· intelectuais criadas ou interpretadas sob o regime de 

prestaçao de oerviços - José Carlos COSta Netto 
Bem de famllia - Zeno Veloso 
Fundamentos da arbiiragem no Direito brasileiro e estran­

geiro - Jorge Barrientos Parra 
"Lobbies' e grupos de pressão como agentes de informa­

çao para o Poder Legislativo - Yam/1 e Souza Dutra 
DesequiUbrios regionais no atendimento às demandas de 

educaçao - Edivaldo M. Boaventura 
A biblioteca legislativa e seus objetivos - Eduardo José 

Wense Dias 
Recepci6n de la sociedad unipersonal de responsabilidad 

limitada en el Proyecto de Unificación Ovil y Comer­
cial en Argentina. Protección de los acreedores - Dr. 
Daniel E. Moeremam 

La influencia de la Jurisprudencia del Tribunal Europeo 
de los Derechos Hur.Janos en la J urisprudencia del 
Tribunal Constitucional Espaftol - Antonio M• Laça 
Na..,rrete 

PUBLICAçOES 
Obras publicadas pela Subsecretaria de EdiçOes Tecnieas 

PREÇO DO JCEMPLAR 

Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverao ser acrescidos de 50% (cinqüenta por cento) de seu valor 
para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de EdiçOes Técni­
cas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT do Senado- COA 470775. 


